ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PREFEITURA MUNICIPAL DE TIRADENTES DO SUL
CNPJ: 94.726.320/0001-77 adm@tiradentesdosul.rs.gov.br

EDITAL DE PREGAO PRESENCIAL N° 15/2025
PROCESSO DE LICITAGCAO N° 130/2025
REGISTRO DE PRECO N° 34/25

O MUNICIPIO DE Tiradentes do Sul/RS, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. Elton Luis Pilger,
no uso de suas atribuigdes, torna publico, para conhecimento dos interessados, a realizagdo de licitacdo na
modalidade Pregéo Presencial, pelo Sistema de Registro de Pregos, com critérios de julgamento por menor preco
por item, nos termos dos artigos 6°, inciso XLI, 17°, § 2° e 34°, todos da Lei Federal n® 14.133/2021, Decreto
Municipal n° 13/2023, pelas demais normas especificas aplicaveis ao objeto, ainda que ndo citadas expressamente
e pelas demais condicGes estabelecidas neste Edital e seus anexos.

Obs.: Edital exclusivo para participacdo de MICROEMPRESAS (ME) e EMPRESAS DE
PEQUENO PORTE (EPP), conforme o disposto no art. 48, inciso I, da Lei Complementar n°
123/2006.

SESSAO: 28/11/2025
HORARIO: 09 horas
LOCAL: Prefeitura Municipal, Sala de Reunifes, n°1090, Bairro centro, Cidade de Tiradentes do sul/RS.

Obs.: As propostas e 0os documentos deverao ser entregues até as 08h59min, sendo que todas as referéncias
de tempo observam o horério de Brasilia.

Obs. 1: Se a Empresa Licitante/Participante preferir podera enviar, por correio ou outro meio legitimo, as suas
expensas e responsabilidade, para o endereco da prefeitura, aos cuidados do pregoeiro, 0os Envelopes n° 1 (Proposta)
e n° 2 (Documentac&o), conforme exigéncias deste edital, ciente de que, ndo estando presente, PERDERA o direito
a lance, valendo apenas o Valor Minimo/Unitario Indicado na Proposta (Envelope 1).

Obs. 2: No caso de que trata a observagdo acima, a proposta de preco e documentos de habilitacdo devem ser
protocolados em envelopes distintos, lacrados, ndo transparentes, identificados, respectivamente, como de n°1 e n°
2, para 0 que se sugere a seguinte inscri¢do:

AO MUNICIPIO DE /RS
EDITAL DE PREGAO N° xx/2025
ENVELOPE N.° 01 - "PROPOSTA"™
PROPONENTE (NOME COMPLETO)
C.N.P.J:

AO MUNICIPIO DE /RS
EDITAL DE PREGAO N° xx/2025
ENVELOPE N° 02 - "DOCUMENTACAO"
PROPONENTE (NOME COMPLETO)
C.N.PJ

1. DOOBJETO
1.1Constitui objeto da presente licitagdo a confecgéo de ata de registro de preco para eventual e futura aquisicao
de materiais de construcao e hidraulico sanitario que restaram desertos no processo licitatorio 103/2025 para
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atender as demandas das secretarias do Municipio, conforme especificagBes técnicas
detalhadas no Termo de Referéncia (Anexo I).

2. DA APRESENTAQAO DO ENVELOPE
2.1Para participacao no certame, a licitante, além de atender ao disposto no item 3 deste edital, devera apresentar a
sua proposta de preco em envelope lacrado, ndo transparente, identificado, para o que se sugere a seguinte inscrigdo:

AO MUNICIPIO DE IRS
EDITAL DE PREGAON° __/

ENVELOPE DE PROPOSTA
PROPONENTE (NOME COMPLETO)

3. DA REPRESENTACAO E DO CREDENCIAMENTO

3.1A licitante devera apresentar-se para credenciamento junto ao Pregoeiro, diretamente, por meio de seu
representante legal, ou através de procurador regularmente constituido, que devidamente identificado e Contratado,
serd o Unico admitido a intervir no procedimento licitatdrio, no interesse da representada.

3.1.1A identificacdo serd realizada, exclusivamente, através da apresentacdo de documento oficial com foto.

3.20 credenciamento serd efetuado da seguinte forma:

3.1.1 Se representada diretamente, por meio de dirigente, proprietario, sécio ou assemelhado, devera apresentar:

a) No caso de empresario individual: inscricdo no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

b) Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condic¢do de Microempreendedor
Individual - CCMEL, cuja aceitacdo ficara condicionada a verificacdo da autenticidade no sitio
www.portaldoempreendedor.gov.br;

c) No caso de sociedade empresaria ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato
constitutivo,

estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado
de documento comprobatdrio de seus administradores;

d) No caso de sociedade simples: inscri¢do do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Juridicas do local de
sua sede, acompanhada de prova da indica¢do dos seus administradores;

e) No caso de cooperativa: ata de fundacdo e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Juridicas da respectiva sede,
bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 1971;

f) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais: decreto de autorizacéo;

g) Os documentos acima deverdo estar acompanhados de todas as alteragdes ou da consolidacio respectiva.

3.1.2 Se representada por procurador, também deverd apresentar:

a) instrumento publico ou particular de procuragéo, constando o nome da empresa outorgante e de todas as pessoas
com poderes para a outorga de procurac¢do, 0 nome do outorgado e a indica¢do de amplos poderes para dar lance(s)
em licitacdo publica; ou

b) carta de credenciamento outorgado pelos representantes legais da licitante, comprovando a existéncia dos
necessarios poderes para formulacao de propostas e para pratica de todos os demais atos inerentes ao certame.
3.1.2.1 Emambos os casos (“a” e “b”), o instrumento de mandato devera estar acompanhado do ato de investidura
do outorgante como representante legal da empresa.

3.1.2.2 Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar a carta de
credenciamento para o representante da empresa, a falta de qualquer uma invalida o documento para os fins deste
procedimento licitatdrio.

3.2 A documentagdo referente ao credenciamento de que tratam os itens 3.1 e 3.2 devera ser apresentada fora dos
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envelopes.
3.3 Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intencéo de recorrer, é obrigatoria a licitante fazer-se
representar em todas as sessfes publicas referentes a licitagao.
3.4 A empresa que pretender se utilizar dos beneficios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar n.° 123/06,
devera apresentar juntamente com os documentos do credenciamento, declaragdo firmada por contador ou
representante legal da empresa, ou qualquer outro documento oficial que comprove que se enquadra como
microempresa ou empresa de pequeno porte.
3.5As cooperativas que tenham auferido, no ano calendario anterior, receita bruta até o limite de R$ 4.800.000,00
(quatro milhdes e oitocentos mil reais), gozardo dos beneficios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar
123/06, conforme o disposto no art. 34, da Lei 11.488/07, desde que também apresentem, fora dos envelopes, no
momento do credenciamento, declaracéo firmada por contador ou representante legal, ou qualquer outro documento
oficial que comprove que se enquadra como beneficiéria, além de todos os documentos previstos neste edital.

4 DO RECEBIMENTO E ABERTURA DO ENVELOPE

4.1No dia, hora e local, mencionados no preambulo deste edital, na presenca das licitantes e demais pessoas
presentes a sessdo publica do pregdo, o Pregoeiro recebera o envelope da proposta.

4.2Uma vez encerrado o prazo para a entrega do envelope acima referido, ndo sera aceita a participacdo de nenhuma
licitante retardatéria.

5. DA PROPOSTA DE PRECO

5.1 A proposta, cujo prazo de validade é fixado pela Administracdo em 60 (sessenta) dias Uteis, deverd ser
apresentada em folhas sequencialmente numeradas e rubricadas, sendo a Ultima datada e assinada pelo representante
legal da empresa, ser redigida em linguagem clara, sem rasuras, ressalvas ou entrelinhas, e devera conter:

a) razdo social da empresa;

b) descricéo completa do produto ofertado, marca, modelo, referéncias e demais dados técnicos;

c) planilha de quantitativos e custos unitarios, com a indicagéo dos valores unitérios e total, englobando os custos
de material e mao de obra, bem como a tributagdo e quaisquer outras despesas incidentes para o cumprimento das
obrigacbes assumidas, que deverdo ser detalhados em planilha de quantitativos e custos unitarios, OBS: A
PLANILHA SOMENTE SERA APRESENTADA POSTERIOR A SESSAO DO PREGAO, O PROPONENTE
FICA OBRIGADO DE APRESENTAR SOMENTE PARA ITENS DOS QUAIS FOI VENCEDOR.

5.1.1  Serdo considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preco até, no maximo, duas casas
decimais apds a virgula, sendo desprezadas as demais, se houver, também em eventual contratagao.

5.1.2. Devera a empresa preencher na proposta, declaracio de que suas propostas econdmicas compreendem
a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituicio Federal,
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convencdes coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, nos termos do § 1° do art. 62.

6. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

6.1 No curso da sessdo, as autoras das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores serdo
convidadas, individualmente, a apresentarem novos lances, verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes,
a partir da autora da proposta classificada em segundo lugar, até a proclamacéo da vencedora.

6.2 Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem precos iguais, seré realizado sorteio para determinacéo da
ordem de oferta dos lances.

6.3 A oferta dos lances devera ser efetuada no momento em que for conferida a palavra a licitante, obedecida a
ordem prevista nos itens 6.1 e 6.2.

6.4 Dada a palavra a licitante, esta dispora de 60s (sessenta segundos) para apresentar nova proposta.
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6.5 E vedada a oferta de lance com vista ao empate.
6.6 A diferenca entre cada lance ndo podera ser inferior a R$ 0,05 (cinco centavos).
6.7 Na&o podera haver desisténcia dos lances ja ofertados, sujeitando-se a proponente desistente as penalidades
constantes no item 15 deste edital.
6.8 O desinteresse em apresentar lance verbal, quando convocada pelo Pregoeiro, implicara na exclusdo da licitante
da etapa competitiva e, consequentemente, no impedimento de apresentar novos lances, sendo mantido o ultimo
preco apresentado pela mesma, que sera considerado para efeito de ordenagdo das propostas.
6.9 Caso ndo seja ofertado nenhum lance verbal, seré verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor
preco unitario e o valor estimado para a contratacdo, podendo o Pregoeiro negociar diretamente com a proponente
para que seja obtido preco melhor.
6.10 O encerramento da etapa competitiva dar-se-a4 quando, convocadas pelo pregoeiro, as licitantes manifestarem
seu desinteresse em apresentar novos lances.
6.11 Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o0 menor preco apresentado, o Pregoeiro
verificara a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, comparando-a com os valores consignados em planilha
de custos, decidindo motivadamente a respeito.
6.12 A classificagdo dar-se-a pela ordem crescente de pregos propostos e aceitaveis. Sera declarada vencedora a
licitante que ofertar o menor preco unitario, desde que a proposta tenha sido apresentada de acordo com as
especificacOes deste edital e seja compativel com o pre¢o de mercado.
6.13 Serdo desclassificadas as propostas que:
a) ndo atenderem as exigéncias contidas no objeto desta licitagéo;
b) forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar duvidas;
c) afrontem qualquer dispositivo legal vigente, bem como as que ndo atenderem aos requisitos do item 5;
d) contiverem opgdes de precos alternativos ou que apresentarem pregos manifestamente inexequiveis.
e) apos a fase de lances, permanecam com valor de um ou mais itens superiores ao valor de referéncia, anexo ao
Edital (ANEXO I).
6.14  Quaisquer inser¢des na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsdo no edital,
serdo tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que ndo for conflitante com o instrumento
convocatorio.
6.15  Na&o serdo consideradas, para julgamento das propostas, vantagens ndo previstas no edital.
6.16  Encerrada a sessdo de lances, sera verificada a ocorréncia do empate ficto, previsto no art. 44, § 2° da Lei
Complementar 123/06, sendo assegurada, como critério do desempate, preferéncia de contratacdo para as
microempresas, as empresas de pequeno porte e as cooperativas que atenderem ao item 3.5., deste edital.
6.17  Entende-se como empate ficto aquelas situages em que as propostas apresentadas pela microempresa e
pela empresa de pequeno porte, bem como pela cooperativa, sejam superiores em até 5% (cinco por cento) a proposta
de menor valor.
6.18  Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-4 da seguinte forma:
a) A beneficiaria detentora da proposta de menor valor serd convocada para apresentar, no prazo de 5 (cinco)
minutos, nova proposta, inferior aquela considerada, até entdo, de menor preco, situacdo em que sera declarada
vencedora do certame.
b) Se a beneficiaria, convocada na forma da alinea anterior, ndo apresentar nova proposta, inferior & de menor
preco, sera facultada, pela ordem de classificacdo, as demais microempresas, empresas de pequeno porte ou
cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipétese do item 6.16 deste edital, a apresentacdo de nova
proposta, no prazo previsto na alinea a deste item.
c¢) Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, satisfizer as exigéncias do item 6.16 deste
edital, sera declarado vencedor do certame o licitante detentor da proposta originariamente de menor valor.
d) O disposto nos itens 6.15 a 6.17, deste edital, ndo se aplica as hip6teses em que a proposta de menor valor inicial
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tiver sido apresentado por microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa.
6.19 As demais hipdteses de empate terdo como critério de desempate o art. 60 da Lei 14.133/21, nesta ordem:
a) Disputa final, hipdtese em que os licitantes empatados poderdo apresentar nova proposta em ato continuo a
classificacéo;
b) Avaliacdo do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverdo preferencialmente ser utilizados
registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigac6es previstos nesta Lei;
c) Desenvolvimento pelo licitante de acBes de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho,
conforme regulamento;
d) Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orienta¢fes dos 6rgéos de controle.
6.20 Em igualdade de condi¢fes, se ndo houver desempate, sera assegurada preferéncia, sucessivamente, aos bens
e servigos produzidos ou prestados por:
a) Empresas estabelecidas no territrio do Estado ou do Distrito Federal do 6rgdo ou entidade da Administragdo
Publica estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitacdo realizada por 6rgdo ou entidade de Municipio, no
territério do Estado em que este se localize;
b) Empresas brasileiras;
c) Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;
d) Empresas que comprovem a pratica de mitiga¢do, nos termos da Lei n® 12.187, de 29 de dezembro de 2009.
6.21 Da sessdo publica do pregdo serd lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuizo de outros, o registro das
licitantes credenciadas, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificagcdo, a andlise da
documentacéo exigida para habilitacdo e os recursos interpostos.
6.22 A sesséo plblica ndo sera suspensa, salvo motivo excepcional, devendo todas e quaisquer informagdes acerca
do objeto serem esclarecidas previamente junto ao Setor de LicitagGes deste Municipio.
6.23 Caso haja necessidade de adiamento da sess&o publica, sera marcada nova data para continuacéo dos trabalhos,
devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes.

7. DOCUMENTOS DE HABILITACAO

Para fins de habilitagdo neste pregdo, imediatamente ap6s a fase de lances, serdo exigidos apenas da licitante
vencedora, 0s seguintes documentos, que deverdo ser apresentados dentro do envelope de habilitacdo lacrado, ndo
transparente, identificado com a seguinte inscrigéo:

AO MUNICIPIO DE /RS
EDITAL DE PREGAO N° _/2025

ENVELOPE DE DOCUMENTOS/HABILITAGAO
PROPONENTE (NOME COMPLETO)

7.1 HABILITACAO JURIDICA

a) No caso de empresério individual: inscricdo no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

b) Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condi¢do de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitacdo ficara condicionada a verificacdo da autenticidade no sitio
www.portaldoempreendedor.gov.br;

c) No caso de sociedade empreséria ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo,
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado
de documento comprobatério de seus administradores;

d) No caso de sociedade simples: inscri¢do do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Juridicas do local de
sua sede, acompanhada de prova da indicacao dos seus administradores;
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e) No caso de cooperativa: ata de fundacdo e estatuto social em vigor, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Juridicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n°® 5.764, de 1971,

f) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais: decreto de autorizacao;

g) Os documentos acima deverdo estar acompanhados de todas as altera¢bes ou da consolidacao respectiva.

Obs.: Ficam dispensados de apresentacdo os documentos mencionados no item 7.1 caso ja tenham sido apresentados
no momento do credenciamento.

7.2 HABILITACAO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

a) prova de inscrigdo no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica (CNPJ/MF);

b) comprovante de inscricdo no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao
domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;

c) prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do domicilio ou sede do licitante;
d) prova de regularidade relativa & Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos
sociais instituidos por lei;

e) prova de regularidade perante a Justica do Trabalho.

7.2.1 DECLARACOES OBRIGATORIAS (CONFORME ANEXO IV DO EDITAL)

7.2.1.1 O licitante devera apresentar juntamente com os documentos de habilitacdo e declarar, em campo préprio
do sistema (quando houver opgdo), as seguintes declaragdes, sendo que a falsidade da declaragdo sujeitara o licitante
as sangdes legais:

a) Declaragio de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituicio Federal.

b) Declaracdo assinada pelo representante legal da empresa licitante de que cumpre as exigéncias de reserva de
cargos para pessoa com deficiéncia e para reabilitado da Previdéncia Social, previstas em lei e em outras normas
especificas;

c) Declaracdo de cumprimento dos requisitos para a habilitacdo e a conformidade de sua proposta com as exigéncias
do edital, respondendo o declarante pela veracidade das suas informagdes, na forma da lei.

d) Declaracdo de cumprimento dos requisitos legais para a qualificagdo como microempresa ou empresa de
pequeno porte, microempreendedor individual, produtor rural pessoa fisica, agricultor familiar ou sociedade
cooperativa de consumo, se for o caso, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42
ao 49 da Lei Complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006.

e) Declaracdo de observancia do limite de R$ 4.800.000,00 na licitagdo, limitada &s microempresas e as empresas
de pequeno porte que, no ano-calendario de realizacdo da licitacdo, ainda ndo tenham celebrado contratos com a
Administracdo Publica cujos valores somados extrapolem a receita bruta maxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte.

f) Declaracdo de que suas propostas econdmicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituicdo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convencdes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

7.3 HABILITACAO ECONOMICO-FINANCEIRA
a) certiddo negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede da pessoa juridica, devendo constar a validade
no documento. Caso ndo conste, ndo podera ser superior a 90 (noventa) dias da data da emissdo do documento;

7.4DEMAIS INFORMACOES
7.4.1 Para as empresas cadastradas no Municipio, a documentacao podera ser substituida pelo seu Certificado de
Registro de Fornecedor, desde que seu objetivo social comporte o objeto licitado e o registro cadastral esteja no
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prazo de validade.
7.4.2 Caso algum dos documentos obrigatérios, exigidos para cadastro, esteja com o prazo de validade expirado,
o licitante devera regulariza-lo no érgdo emitente do cadastro ou anexa-lo, como complemento ao certificado
apresentado, sob pena de inabilitacéo.
7.4.3 Apds a entrega dos documentos para habilitacdo, ndo sera permitida a substituicdo ou a apresentacao de novos
documentos, salvo em sede de diligéncia, para:
a) complementacdo de informagdes acerca dos documentos j& apresentados pelos licitantes e desde que necesséria
para apurar fatos existentes a época da abertura do certame;
b) atualizacdo de documentos cuja validade tenha expirado ap6s a data de recebimento das propostas.
7.4.4 Na andlise dos documentos de habilitacdo, a comisséo de licitagdo poderé sanar erros ou falhas que ndo alterem
a substancia dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho fundamentado registrado e acessivel a
todos, atribuindo-lhes eficacia para fins de habilitacdo e classificacéo.

8 VEDACOES

8.1Nao poderdo disputar licitacdo ou participar da execucao de contrato, direta ou indiretamente:

a) pessoa fisica ou juridica que se encontre, ao tempo da licitag8o, impossibilitada de participar da licitacdo em
decorréncia de sancdo que lhe foi imposta;

b) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econdmica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do érgdo ou entidade contratante ou com agente publico que desempenhe fungdo na licitagcdo ou atue na
fiscalizagéo ou na gestdo do contrato, ou que deles seja conjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau;

c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404/76, concorrendo entre si;

d) pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a divulgacdo do edital, tenha sido condenada
judicialmente, com transito em julgado, por exploracdo de trabalho infantil, por submissdo de trabalhadores a
condigdes analogas as de escravo ou por contratacdo de adolescentes nos casos vedados pela legislagao trabalhista;
e) agente publico do 6rgdo licitante, devendo ser observadas as situagBes que possam configurar conflito de
interesses no exercicio ou apds o exercicio do cargo ou emprego, nos termos da legislagao que disciplina a matéria.
8.2 O impedimento de que trata a alinea “a” do item 8.1, supra, serd também aplicado ao licitante que atue em
substituicdo a outra pessoa, fisica ou juridica, com o intuito de burlar a efetividade da sanc¢do a ela aplicada, inclusive
a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilicito ou a utilizagdo fraudulenta
da personalidade juridica do licitante.

8.3 Durante a vigéncia do contrato, é vedado ao contratado contratar conjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do érgdo contratante ou de agente publico que
desempenhe funcéo na licitagdo ou atue na fiscaliza¢do ou na gestdo do contrato.

9 VERIFICACAO DA HABILITACAO

9.1 Os documentos de habilitacdo, serdo examinados pelo Pregoeiro, que verificara a autenticidade das certidBes
junto aos sitios eletrdnicos oficiais de érgdos e entidades emissores.

9.2 As certiddes apresentadas na habilitacdo, que tenham sido expedidas em meio eletrnico, serdo tidas como
originais apds terem a autenticidade de seus dados e certificacdo digital conferidos pela Administracéo, dispensando
nova apresentacao, exceto se vencido o prazo de validade.

9.3 A prova de autenticidade de cdpia de documento publico ou particular podera ser feita perante agente da
Administracdo, mediante apresentacdo de original ou de declaracdo de autenticidade por advogado, sob sua
responsabilidade pessoal.

9.4 A beneficiaria da Lei Complementar n® 123/2006, que tenha apresentado a declaracéo exigida no item 3.5 deste
Edital e que possua alguma restricdo na comprovacao de regularidade fiscal e/ou trabalhista, terd sua habilitacdo
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condicionada ao envio de nova documentacdo, que comprove a sua regularidade, em 5 (cinco)
dias Uteis, prazo que podera ser prorrogado uma Unica vez, por igual periodo, a critério da Administracdo, desde
que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.
9.5 Na hipdtese de a proposta vencedora ndo for aceitavel ou o licitante ndo atender as exigéncias para habilitacdo,
0 Pregoeiro examinard a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificagdo, até a apuracao
de uma proposta que atenda ao edital.
9.6 Constatado o atendimento as exigéncias estabelecidas no Edital, o licitante serd declarado vencedor,
oportunizando-se a manifestacdo da intencao de recurso.

10 RECURSO

10.1 Caberé recurso, no prazo de 3 (trés) dias Uteis, contado da data de intimag&o ou de lavratura da ata, em face
de:

a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificacdo de interessado ou de inscrigdo em registro cadastral, sua
alteracdo ou cancelamento;

b) julgamento das propostas;

c) ato de habilitacéo ou inabilitacdo de licitante;

d) anulacéo ou revogacéo da licitagdo.

10.2 O prazo para apresentacao de contrarrazdes serd 0 mesmo do recurso e terd inicio na data de intimagéo pessoal
ou de divulgacao da interposi¢éo do recurso.

10.3 Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alineas “b” e “c” do item 10.1 do presente Edital,
serdo observadas as seguintes disposicdes:

a) aintencdo de recorrer deverd ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusdo, e o prazo para apresentacéo
das razdes recursais serd iniciado na data de intimac&o ou de lavratura da ata de habilitagcdo ou inabilitacéo;

b) a apreciagio dar-se-4 em fase Unica.

10.4 O recurso serd dirigido a autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisdo recorrida, que, se ndo
reconsiderar 0 ato ou a decisdo no prazo de 3 (trés) dias Uteis, encaminhara o recurso com a sua motivacao a
autoridade superior, a qual devera proferir sua decisdo no prazo maximo de 10 (dez) dias Uteis, contado do
recebimento dos autos.

10.5 O acolhimento do recurso implicard invalidagao apenas de ato insuscetivel de aproveitamento.

10.6 O recurso interposto dara efeito suspensivo ao ato ou & deciséo recorrida, até que sobrevenha deciséo final da
autoridade competente.

11. DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

11.1 Homologada a licitacdo, o registro de pregos sera formalizado através da Ata de Registro de Precos e nas
condi¢gbes previstas neste Edital, com o objetivo de registrar formalmente proposta de precos para futuros
fornecimentos dos produtos/servicos objeto deste Pregdo, com compromisso obrigacional por parte das empresas
beneficiarias, e sem obrigar que sejam efetivadas pela administracdo as aquisicdes que dele poderdo advir.

11.2 As obrigacdes decorrentes da entrega dos produtos/servigos, constantes no Registro de Precos a serem firmadas
entre 0 Orgdo Gerenciador da Ata de Registro de Precos (Municipio) e o Fornecedor serdo formalizadas através da
Ata de Registro de Precos, sendo que o prazo de validade desta Ata serd de 1 (um) ano e podera ser prorrogado, por
igual periodo, desde que comprovado 0 preco vantajoso.

11.3 O fornecedor classificado em 1° (primeiro) lugar nos pregos registrados e devidamente habilitado, sera
convocado a firmar as Atas de Registro de Precos no prazo de 05 (cinco) dias Uteis apds a homologacéo, podendo
0 prazo ser prorrogado uma vez, por igual periodo, quando solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra motivo
justificado aceito pelo Municipio, devendo o proponente manter-se nas mesmas condi¢des da habilitacdo quanto a
regularidade fiscal.
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11.4 A Ata de Registro de Precos poderd ser assinada por certificagdo digital.
11.5 O aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida a empresa adjudicada, implica no
reconhecimento de que:
11.5.1 Referida Nota estd substituindo a ata de registro de pregos, aplicando-se a relagdo de negécios ali
estabelecida as disposicGes da Lei n® 14.133/2021;
11.5.2 A contratada se vincula a sua proposta e as previsdes contidas no edital e seus anexos;
11.5.3 A contratada reconhece que as hipdteses de rescisao sdo aquelas previstas no art. 137 da Lei n® 14.133/2021
e reconhece os direitos da Administragao previstos nos arts. 138 e 139 da mesma Lei.
11.6 Serd facultado & Administracdo, quando o convocado ndo assinar a ata de registro de pre¢os ou nao aceitar ou
nao retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condigdes estabelecidas neste Edital, convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificacdo, para a celebracdo do ajuste nas condi¢Bes propostas pelo licitante
vencedor;
11.7 Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 5.1 deste Edital, sem convocag&o para a assinatura
da ata de registro de pregos, ficardo os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
11.8 Na hipotese de nenhum dos adjudicatarios aceitar assinar a ata de registro de precos, a Administracao,
observados o valor estimado e sua eventual atualiza¢&o nos termos do edital, podera:
a) convocar os licitantes remanescentes para negociacéao, na ordem de classificacéo, com vistas a obtencéo de prego
melhor, mesmo que acima do prego do adjudicatario;
b) adjudicar e celebrar a ata de registro de precos nas condigdes ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida
a ordem classificatdria, quando frustrada a negociacdo de melhor condicao.
11.9 A recusa injustificada do adjudicatario em assinar a ata de registro de precos ou em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administracdo caracterizara o descumprimento total da
obrigacdo assumida e o sujeitara as penalidades legalmente estabelecidas, previstas neste edital, e a imediata perda
da garantia de proposta em favor do 6rgéo licitante.

12. OBRIGACOES DA VENCEDORA

12.1 A vencedora deverd observar durante a execucdo da ata de registro de precos as normas técnicas aplicaveis ao
servico, bem como as normas de seguranca do trabalho.

12.2 A vencedora deverd manter, durante toda a execugdo contratual, todas as condi¢Bes de habilitacdo e
qualificacdo exigidas na licitacdo, inclusive quanto as contribuicdes para o FGTS e INSS relativa aos empregados
utilizados na prestagdo do servico.

13.CONDICOES DE PAGAMENTO

13.1 O pagamento seré efetuado contra empenho, no prazo de até 20 (vinte) dias Uteis, a contar do recebimento
da fatura acompanhada de documento apto a comprovar a prestacédo do servico, aprovada pelo servidor responsavel
pela fiscalizacdo do contrato e pelo Secretario Municipal requisitante.

13.2 Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serdo corrigidos monetariamente pelo indice do IPCA do periodo,
ou outro indice que vier a substitui-lo, e a Administracdo compensara a contratada com juros de 0,5% ao més, pro
rata.

13.3 Serdo processadas as retencdes tributarias e previdenciérias nos termos da legislagdo que regula a matéria.
13.4 A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor devera conter, em local de facil visualizacdo, a indicagdo do
ndmero do processo e o nimero do pregdo, a fim de acelerar o tramite de recebimento do material e posterior
liberacdo do documento fiscal para pagamento.

13.5 A empresa, para fazer jus a eventual pedido de reequilibrio econdmico-financeiro de que trata a Lei
14.133/2021, devera, no prazo de 05 (cinco) dias Uteis ap06s a assinatura do contrato, apresentar orcamento detalhado
mediante “Planilha de custos e formagio de precos” do preco contrato, devidamente assinada por profissional da



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PREFEITURA MUNICIPAL DE TIRADENTES DO SUL
CNPJ: 94.726.320/0001-77 adm@tiradentesdosul.rs.gov.br

contabilidade habilitado.
13.6 A despesa decorrente da presente contratagdo correra por conta do orgamento previsto para o Tiradentes do
Sul/rs com recursos consighados na respectiva dotacdo or¢camentéria prevista para o exercicio de 2025.

14.DO RECEBIMENTO E ACEITAQAO DO OBJETO

14.1 Os produtos serdo recebidos provisoriamente para efeito de posterior verificacdo de sua conformidade com as
especificacbes constantes no Termo de Referéncia e demais documentos que vinculam o prestador.

14.2 A verificacdo da conformidade das especificacBes dos produtos ocorrerd imediatamente & emissdo da ordem
de fornecimento, ou no prazo previsto neste edital. Admitida a conformidade quantitativa e qualitativa, os materiais
serdo recebidos mediante “atesto” na Nota Fiscal, com a consequente aceitagdo.

14.3 Na hip6tese de constatacdo de anomalias que comprometam o recebimento e utilizagao adequada do resultado
dos materiais, estes serdo rejeitados, no todo ou em parte, sem qualquer 6nus para o Municipio devendo o prestador
reexecuta-los no prazo de até 15 (quinze) dias corridos, a partir da data de solicitacdo da reexecucao.

14.4 Caso atrase no fornecimento ou se recuse a realizar a reexecugdo, 0 prestador estard sujeito a sancGes
administrativas, sendo que a reexecugdo dos servigos passard pelo mesmo processo de verificagdo observado na
primeira execucao.

14.5 No fornecimento, somente serd permitido o emprego de profissionais capacitados, ndo se admitindo, sob
qualquer hipdtese, fornecimento parcial, incompleto, defeituoso e/ou fora do padréo esperado.

15.SANCOES ADMINISTRATIVAS

15.1 O licitante ou o contratado sera responsabilizado administrativamente pelas seguintes infracdes:

a) dar causa a inexecucdo parcial a ata de registro de pregos;

b) dar causa a inexecucdo parcial a ata de registro de precos que cause grave dano a Administracdo, ao
funcionamento dos servigos publicos ou ao interesse coletivo;

c) dar causa a inexecucao total da ata de registro de precos;

d) deixar de entregar a documentacao exigida para o certame;

e) ndo manter a proposta, salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado;

f) ndo celebrar a ata de registro de precos ou ndo entregar a documentacdo exigida para a contratagdo, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execucdo ou da entrega do objeto da licitagdo sem motivo justificado;

h) apresentar declaracdo ou documentacdo falsa exigida para o certame ou prestar declaracdo falsa durante a
licitacdo ou a execucdo da ata de registro de pregos;

i) fraudar a licitagdo ou praticar ato fraudulento na execucdo da ata de registro de precos;

j) comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitacao;

I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n°® 12.846/2013 (Lei Anticorrupgao);

15.2 Serdo aplicadas ao responsavel pelas infracfes administrativas previstas nesta Lei as seguintes sangdes:
a) adverténcia;

b) multa;

¢) impedimento de licitar e contratar;

d) declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar.

15.3 Na aplicacdo das sangdes serdo considerados:

a) anatureza e a gravidade da infragdo cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

C) as circunstancias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para a Administracdo Publica;
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e) a implantagdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientacdes dos 6rgdos de controle.
15.4 A sangdo prevista na letra “a” do item 15.2 (adverténcia) serd aplicada exclusivamente pela infracdo
administrativa prevista na letra “a” do item 15.1 deste Edital, quando ndo se justificar a imposi¢do de penalidade
mais grave.
15.5 A sangio prevista na letra “b” do item 15.2 (multa) ndo poderé ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento)
nem superior a 30% (trinta por cento) do valor da ata de registro de precos licitado ou celebrado com contratagédo
direta e sera aplicada ao responsavel por qualquer das infragdes administrativas previstas no item 15.1 deste Edital,
nos seguintes termos:
a) se der causa & inexecucao parcial da ata de registro de pregos, a multa, se aplicada, sera de 5% (cinco por cento)
sobre o valor correspondente a parte ndo cumprida;
b) se der causa & inexecucdo parcial da ata de registro de precos que cause grave dano & Administracdo, ao
funcionamento dos servigos publicos ou ao interesse coletivo, a multa serd de 20% (vinte por cento) sobre o valor
correspondente & parte ndo cumprida;
c) se der causa a inexecugdo total da ata de registro de precos, a multa serd de 10% (dez por cento) sobre o valor
total da ata de registro de precos;
d) se ensejar o retardamento da execucao ou da entrega do objeto da licitagdo sem motivo justificado e aceito pela
Administracdo Municipal, a multa sera de 5% (cinco por cento), acrescida de 0,5% (meio por cento) por dia de
atraso até o décimo dia, quando a ata de registro de pregos sera considerado totalmente descumprido.
15.6 A sangdo prevista na letra “c” do item 15.2 (impedimento de licitar e contratar) sera aplicada ao responsavel
pelas infracdes administrativas previstas nas letras “b”, “c”, “d”, “e”, “f” ¢ “g” do item 15.1 deste Edital, quando
ndo se justificar a imposicdo de penalidade mais grave, e impedira o responsavel de licitar ou contratar no &mbito
da Administracdo Publica direta e indireta do Municipio de Tiradentes do Sul/RS, pelo prazo maximo de 3 (trés)
anos.
15.7 A sangdo prevista na “d” do item 15.2 (declara¢do de inidoneidade para licitar ou contratar ) sera aplicada ao
responsavel pelas infra¢des administrativas previstas nas letras “h”, “i”, “”, “k” e “I” do item 15.1 deste Edital, bem
como pelas infracbes administrativas previstas nas letras “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” do item 15.1 deste Edital que
justifiquem a imposi¢do de penalidade mais grave que a sangdo prevista na letra “c” do item 15.2, e impedira o
responsavel de licitar ou contratar no &mbito da Administracéo Pablica direta e indireta de todos os entes federativos,
pelo prazo minimo de 3 (trés) anos e maximo de 6 (seis) anos.
15.8 A sanc¢do estabelecida na letra “d” do item 15.2 (declaracéo de inidoneidade para licitar ou contratar) deste
Edital sera precedida de analise juridica e sera de competéncia exclusiva do Secretario Municipal.
15.9 As sang0es previstas nas letras “a”, “c” e “d” do item 15.2 poderdo ser aplicadas cumulativamente com a
prevista na letra “b” do item 15.2 (multa) deste Edital.
15.10 Se a multa aplicada e as indenizacdes cabiveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido
pela Administracdo ao contratado, além da perda desse valor, a diferenca sera descontada da garantia, quando
prestada, ou seré cobrada judicialmente.
15.11 A aplicacdo das san¢8es previstas no item 15.2 deste Edital ndo exclui, em hipotese alguma, a obrigacéo de
reparacao integral do dano causado a Administracdo Publica.
15.12 Na aplicagdo da sangio prevista na letra “b” do item 15.2 (multa), sera facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da data de sua intimagao.
15.13 A aplicagdo das sangdes previstas nas letras “c” e “d” do item 15.2 Lei requerera a instauracao de processo
de responsabilizacéo, a ser conduzido por comissdo composta de, no minimo, 2 (dois) ou mais servidores estaveis,
que avaliara fatos e circunstancias conhecidos e intimara o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze)
dias Uteis, contado da data de intimacdo, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
15.14 Na hipotese de deferimento de pedido de producdo de novas provas ou de juntada de provas julgadas
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indispensaveis pela comisséo, o licitante ou o contratado podera apresentar alegacdes finais no
prazo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da data da intimag&o.
15.15 Serdo indeferidas pela comissdo, mediante decisdo fundamentada, provas ilicitas, impertinentes,
desnecessérias, protelatorias ou intempestivas.
15.16 As penalidades aplicadas serdo anotadas no registro cadastral dos fornecedores mantido pela Administracéo
Municipal.
15.17 As importancias relativas as multas deverdo ser recolhidas a conta do Tesouro do Municipio.

16.PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNA(;OES

16.1.0s pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatorio e os pedidos de impugnacdes poderdo ser
enviados ao Pregoeiro, até 3 (trés) dias Uteis anteriores a data fixada para abertura da sessdo publica, mediante
protocolo, na sede da Prefeitura Municipal, com endereco na AV. Tiradentes, n® 1090, Setor de Licitagdes, ou pelos
telefones (55) 99968-2411 no horario compreendido entre as 08h as 11h30min e das 13h30min as 17h, ou pelo e-
mail adm@tiradentesdosul.rs.gov.br.

16.2.As respostas aos pedidos de esclarecimentos e as impugnagfes serdo divulgadas pelo érgdo licitante no
seguinte endereco: adm@tiradentesdosul.rs.gov.br.

17.DAS DISPOSICOES GERAIS

17.1.A proponente que vier a ser contratada ficard obrigada a aceitar, nas mesmas condi¢des contratuais, 0s
acréscimos ou supressdes que se fizerem necessarios, por conveniéncia da Administracdo, dentro do limite
permitido pelo artigo 125 da Lei n° 14.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do contratado.

17.2.A Administracéo tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatério do servigo da presente licitagao,
por meio de agente designado para tal funcdo, conforme o disposto na Lei n® 14.133/2021.

17.3.Fica eleito o Foro da Comarca de Trés Passos/RS para dirimir quaisquer litigios oriundos da licitacdo e do
contrato dela decorrente, com expressa rendincia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.

17.4.0s casos omissos seréo decididos pelo Pregoeiro, na forma da Lei Federal n® 14.133/2021.

18. ANEXOS DO EDITAL

18.1.S&o partes integrantes, indissociaveis e atreladas ao contetdo deste Edital os seguintes anexos, cujo teor vincula
totalmente os interessados:

Anexo | - Termo de Referéncia;

Anexo Il - Minuta de Ata de Registro de Precos;

Anexo 11 - Modelo de Declaracdes.

Tiradentes do Sul/RS, 12 de novembro de 2025.

Elton Luis Pilger
PREFEITO MUNICIPAL
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ANEXO | - TERMO DE REFERENCIA
EDITAL DE PREGAO PRESENCIAL N° 15/2025
PROCESSO DE LICITAGAO N° 130/2025
REGISTRO DE PRECO N° 34/25

1. DO OBJETO

Trata-se de solicitacdo para eventual e futura aquisi¢do de materiais de construgdo e hidraulico sanitario para
atender as demandas das secretarias municipais.

Obs.: Edital exclusivo para participacdo de MICROEMPRESAS (ME) e EMPRESAS DE
PEQUENO PORTE (EPP), conforme o disposto no art. 48, inciso I, da Lei Complementar n°
123/2006.

1.1Da natureza do objeto

(X) N&o se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto Municipal n® 013/2023.

(X) Os objetos desta contratagdo sdo caracterizados como comuns, com caracteristicas e especificagfes usuais de
mercado.

1.2 Dajustificativa do pregéo presencial

A presente contratacdo tem por objeto a eventual e futura aquisicdo de camisetas personalizadas para
utilizacdo em agdes institucionais promovidas pela Administracdo Municipal, bem como de jaquetas destinadas aos
motoristas vinculados a Secretaria Municipal de Salde e a Secretaria Municipal de Educacéo.

Trata-se de itens classificados como de natureza comum, cujas especificagdes podem ser claramente
definidas no Termo de Referéncia, o que justifica a ado¢do da modalidade Pregdo, conforme autoriza a Lei Federal
n® 14.133/2021. A opcdo pela forma presencial fundamenta-se no art. 1°, da Lei n° 10.520 de 2002 e no art. 176,
inciso I1, da mencionada Lei.

A escolha pelo pregdo presencial decorre da conveniéncia administrativa e da busca por maior efetividade na
conducdo do certame, notadamente pela possibilidade de negociacéo direta com os licitantes, verificacdo imediata
dos documentos de habilitacdo e das propostas comerciais, além da promocéo de esclarecimentos e diligéncias
durante a propria sessdo publica, sem prejuizo a competitividade.

A Administracdo Municipal entende que a forma presencial permite evitar a apresentagdo de propostas
inexequiveis ou especulativas, que com frequéncia comprometem a regularidade e a celeridade do processo em
modalidades eletrnicas. Além disso, proporciona maior controle, seguranca procedimental e capacidade de
resposta imediata a situagBes que exijam esclarecimentos técnicos ou juridicos no decorrer da sessao.

Outro fator relevante é que o pregdo presencial favorece a participacdo de empresas locais e regionais,
contribuindo para a movimentagdo da economia local e garantindo a democratizacdo do acesso as contratagdes
publicas, especialmente considerando que muitos fornecedores ainda enfrentam restri¢8es técnicas ou operacionais
para acesso a plataforma eletrénica.

Ressalta-se que todos os principios da publicidade e da ampla divulgacdo do certame serdo rigorosamente
observados, garantindo a ciéncia plena da intencdo da Administracdo em realizar a contratacdo e assegurando ampla
competitividade entre os licitantes.

Dessa forma, a opcao pela realizacdo do pregdo em sua forma presencial esta devidamente motivada, encontra
respaldo legal e se apresenta como a alternativa mais eficaz e adequada a natureza da contratacdo pretendida, nos
termos do interesse publico e do poder discricionario da Administracdo, exercido de forma fundamentada.

2. NECESSIDADE DA CONTRATACAO
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A presente contratagdo tem por finalidade o registro de precos para aquisicdo
futura e eventual materiais hidraulicos, de construcéo e sanitario para manutencao de atividades desenvolvidas pelas
secretarias municipais.

A adoco do Sistema de Registro de Precos justifica-se pela variagdo da demanda ao longo do exercicio, pela
necessidade de aquisicao parcelada conforme a demanda real das secretarias solicitantes, e pela impossibilidade de
se prever, de forma precisa, a quantidade exata a ser adquirida em cada periodo, o que recomenda a adogéo de uma
estratégia de contratacéo flexivel, eficiente e compativel com o planejamento da gestéo publica.

Portanto, a contratacdo proposta atende ao interesse publico, observa os principios da economicidade,
eficiéncia e planejamento administrativo, e encontra respaldo na Lei Federal n® 14.133/2021.

3. DA LEGISLACAO APLICAVEL
3.1Seré adotada a Lei Federal n° 14.133/2021 e o Decreto Municipal n°® 13/2023 e suas alteracdes.
3.2Serdo observadas, no que forem aplicaveis, as normas regulamentares pertinentes ao seu fornecimento.

4. DAS ESPECIFICACOES DOS ITENS

4.10s quantitativos dos itens relacionados a seguir foram definidos com base em estimativas, considerando a
necessidade recorrente do Municipio e as demandas apresentadas pelas secretarias envolvidas. Tendo em vista que
a quantidade exata somente poderd ser determinada no momento da efetiva aquisi¢do, optou-se por realizar o
levantamento preliminar da demanda e proceder a contratacdo por meio do Sistema de Registro de Pregos, com
vigéncia estimada de 12 (doze) meses.

4.2 As estimativas prévias de custos foram obtidas com base em pesquisa de precos junto a fornecedores do ramo e
em consulta ao pncp, de modo a assegurar a compatibilidade com os valores praticados no mercado e garantir a
vantajosidade da futura contratagéo.

ltem Descri¢éo Unidade Quant. Quant. | Valor
minina | méxima |estimado
(unitério)
01 | Areia média m3 01 300 210,00
02 | Argamassa Acil ceramica interna 20kg un 01 60 24,70
03 |Barras de ferro 10mm un 01 40 57,00
04 |Brasilt 06mm —2,44m un 01 60 63,80
05 | Brasilit 06mm 1,83 m un 01 60 49,25
06 |Brasilit 06mm-3,05m un 01 60 92,00
07 |Brasilit 06mm-2,13 m un 01 60 54,00
08 | Cimento embalado 50 quilos un 01 1.500 47,50
09 | Cumeeiras de cimento 4mm un 01 100 51,00
10 | Cumeeiras de cimento 6mm un 01 100 48,00
11 | Caixa descarga completacom cano, flexivel, |un 01 25 94,00
anéis e
borrachas
12 | Janela basculante metalica para banheiro un 01 20 250,00
60x60 com vidro
13 | Bloco de concreto 14x19x39 un 01 3.000 5,20
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14 | Vergalhdo de ago Y2 polegada, (com 12m) un 01 100 73,00
15 | Vergalhdo de ago 4,2mm (com 12m) un 01 100 12,00
16 | Vergalhdo de ago 10mm (com 12m) un 01 100 52,50
17 |Latade tinta 3,6L esmalte sintético acetinada | un 01 50 170,00
cora
definir
18 |Latade tinta 3,6L acrilica acetinado, cor un 01 S0 97,00
branca
19 | Tinta acrilica 18l balde (exterior) un 01 60 261,00
20 |Parafuso de fixacdo na parede un 01 1.000 0,67
21 |Malhade ferro 4.2mm un 01 50 78,00
22 | Parafuso paratelhade fibrocimento 6mm un 01 1.000 0,65
23 | Pedrabritada media, M3 M3 01 300 162,00
24 | Rejunte 01kg un 01 50 8,00
25 | Telade ago soldada nervurada, CA-60, Q-92, |m 01 100 20,00
(1,48KG/M?) dianteiro do fio=4,2MM, largura=
2,45x6M de comprimento, espagcamento da
malha=15x5CM
26 | Tijolo ceramico 6 furos dimensdes de un 01 5.000 1,00
9x19x14CM
(L XC XA)
27 | Tijolo macigo 23x11x4,5 un 01 5.000 1,00
28 | Ceramica acabamento retificada acetinado, un 01 400 34,00
cor
cinza, dimensdo aproximada de 56x56cm
29 |Brocaparametais 10mm un 01 30 28,00
30 |Brocaparametais 8,5mm un 01 30 12,00
31 | Alicate de presséo 10 pol/ 250mm/mm un 01 05 39,00
mordente
32 |Forro PVC m2 6mm M2 01 100 22,00
33 | Cantoneira pararodaforro PVC 6m un 01 40 47,00
34 | EmendaH paraforo PVC 06mm, 6m un 01 40 49,00
35 | Canto interno para forro PVC un 01 70 4,45
36 | Canto Externo para Forro PVC un 01 70 3,89
37 | Porta metalica externa com marco e fechadura| un 01 05 331,00
38 | Poste de concreto 1,80 de altura x 10x10 un 01 200 78,80
39 | Registro esfera 32mm (17) un 01 40 20,00
40 Registro esfera 50mm un 01 40 23,00
41 | Reservatério d”"agua em fibra com tampa un 01 05 380,00
capac
500I, com valvulas de entrada e saida
42 [Telhade fibrocimento de 4mm de 2,44x1,10 un 01 100 19,00
43 Poste de luz, aco galvanizado, trifasico, alt 7,5{ un 01 05 3.100,00

mts,
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completo e montado-padrédo RGE

44 | Poste de luz monofasico 7,5 mts completo un 01 10 1.570,00

pardao-

RGE

45 | Espacador nivelador para cunha-saco com pct 01 30 14,00

100 und
46 | Té dereducdo para esgoto de 100mm para un 01 100 14,30

50mm
47 | Tubo PVC para esgoto 40mm 6m un 01 70 42,00
48 | Caixade dguade fibral10.000 Its un 01 05 3.445,00
49 | Vaso sanitario convencional m louga branca |un 01 20 332,00

com

caixa de descarga suspensa e assento plastico
50 Conexdes hidraulicas te soldavel 50mm 1 1/2 |un 01 100 12,00
51 | Suporte paralampada 25W un 01 60 6,30
52 | Fio 10mm rolo 100m un 01 03 990,00
53 | Lavatdrio pia plastica com saida e flexivel un 01 06 138,00
54 | Adaptador flange 32MM (1) un 01 50 17,00
55 Adaptador flange 50MM (1.1/2) un 01 50 30,00
56 Arame galvanizado ovalado 500m un 01 50 425,00
57 | Jogo de brocas aco rapido parametal 1 mm a | un 01 10 178,00

12mm
58 | Corrente para motoesserra sthil 3/8 1,6mm 36 | un 01 20 88,00

dentes
59 | Corrente para motosserra sthil 3/8 22 dentes | un 01 20 49,00
60 Portédo de Ferro (tubo quadrado 3cm x 2cm) un 01 20 680,00

total de 5m, (duas abas de 2,50 x 1,20, com

escora) revestido de tela soldada malha 5¢cm x

10cm, Fio 1,60mm, com

fecho serralheiro tipo papagaio , dobradica e

fixador para poste concreto 10x10cm.
61 Lage pré moldada completa mz un 01 100 67,95
62 Kit conexdes caixa de agua premium 50mm un 01 50 290,00

com boia
63 | Chave combinada n° 17 un 01 10 17,00
64 | Caixa de passagem 15x15 un 01 20 19,87
65 Capa tampéo esgoto PVC 40MM un 01 20 4,00
66 Capa tampéao esgoto PVC 50MM un 01 20 5,00
67 Conduite 32 mmx m un 01 15 4,50
68 Disjuntor SA tripolar 802 3P un 01 30 160,00
69 | Conjunto de interruptor simples 10A branco un 01 50 10,00
70 Lampada super bulbo led 30W un 01 20 14,00
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71 | Entrada energia trifasica padrdo RGE un 01 05 2.136,00
72 Entrada energia monofésica padrdo RGE un 01 10 1.499,00
73 | Argamassa cimento cola interna 20kg un 01 50 18,65
74 | Argamassa piso sobre piso 20kg un 01 50 42,00
75 Porta interna lisa completa, fundo branco un 01 25 380,00
primer
com guarda 210x80
76 | Massa corrida branca 25kg un 01 100 60,00
77 Mola aérea para porta fechamento de porta un 01 18 89,00
automatico até 65kg
78 | Selante Pu cor branco 400g adesivo silicone un 01 40 12,00
selante
poliuretano
79 Sensor de presenca teto smart 360° un 01 10 36,98
80 | Torneira p/banheira mesa metal un 01 50 96,00
81 | Trava porta prendedor fixador de piso cromado | un 01 20 10,90
82 Registro PVC esfera soldavel 50mm un 01 15 19,50
83 | Boia para caixa de agua 3/4 un 01 40 12,00
84 | Cinto sustentagéo duplo, refor¢gado para un 01 50 56,68
rocadeiras
85 | Conjunto brocas metal, concreto e madeira, | un 01 50 106,00
estojo 15 pecas
86 | Engate flexivel de ¥z pvc, 40cm un 01 100 6,00
87 Luva de prote¢cdo multi-tato (pedreiro), par | un 01 100 14,00
38 Hidrémetro 1 %, capacidade 10m3, hora un 01 30 700,00
89 | Colar tomada em PVC 60x3/4 un 01 50 14,00
90 | Colar tomada PEAD com travas 32x3/4 roscal un 01 50 21,00
91 Colar tomada PEAD com travas 40x3/4 roscal un 01 50 23,00
92 | Colar tomada PEAD com travas 50x3/4 roscal un 01 50 15,00
93 Unido compressdo em PEAD, PN 16, 25mm | un 01 100 5,99
94 Unido compressdo em PEAD, PN 16, 32mm | un 01 100 7.89
95 | Tinta piso amarelo demarcagéo 18L un 01 10 298,00
96 | Tinta piso branco demarcacgéo 18L un 01 10 287,68
97 |Tinta piso verde demarcacédo 18L un 01 30 298,00

5. DOS REQUISITOS PARA CONTRATACAO

Para a contratacdo pretendida, os interessados deverdo comprovar que atuam em ramo de atividade
compativel com o objeto licitado, apresentando, para fins de habilitacdo, toda a documentacdo exigida nos termos
do art. 62 da Lei Federal n® 14.133/2021.

Além disso, a contratacdo exige a observancia de requisitos minimos que assegurem a efetiva execucdo do
objeto, com destaque para a qualidade dos produtos ofertados e a capacidade de atendimento da contratada. Tais
condicBes sdo indispensaveis ao fiel cumprimento das obrigaces assumidas, contribuindo para a adequada
prestacdo dos servicos vinculados a futura contratagao.
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A Administracdo Municipal, ao selecionar o fornecedor, observara néo apenas o critério
do menor preco, mas também o atendimento as especificagdes técnicas e a capacidade operacional do licitante,
como forma de garantir que o fornecimento seja realizado com eficiéncia, responsabilidade e em conformidade com
o interesse publico.

6. CRONOGRAMA DE EXECUCAO

6.10s itens serdo adquiridos de forma fracionada, conforme a necessidade das secretarias demandantes, durante a
vigéncia da Ata de Registro de Precos.

6.20 prazo de entrega sera de até 15 (quinze) dias Uteis, contados da assinatura e do envio da solicitagdo formal
feita pela Administracdo & empresa contratada.

6.30 objeto deveré ser entregue em conformidade com as condigdes previstas no edital e na proposta vencedora,
ou em outro local previamente indicado pela Administracéo.

6.40s produtos entregues deverdo atender integralmente aos requisitos técnicos minimos de qualidade,
personalizacdo e entrega estabelecidos neste Termo de Referéncia, sendo vedado o fornecimento de materiais em
desacordo com as especificacdes exigidas.

6.5A entrega devera ocorrer em dias Uteis, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, durante o horario regular de
expediente da Prefeitura Municipal.

6.6 E de responsabilidade exclusiva do fornecedor ou do transportador por ele contratado certificar-se previamente
sobre a existéncia de feriados locais ou alterages nos horarios de expediente do drgao recebedor.

6.7 A contratada deverd providenciar, as suas expensas, a descarga e a movimentagao dos materiais do veiculo até
o local de entrega designado pelo servidor responsavel.

6.8 0s produtos entregues seréo recebidos provisoriamente, para fins de posterior verificagéo de conformidade com
as especificagdes constantes deste edital, do Termo de Referéncia e da proposta apresentada.

6.9A verificagdo da conformidade dos materiais sera realizada no prazo de até 3 (trés) dias Uteis, contados do
recebimento provisdrio. Constatada a regularidade quantitativa e qualitativa, os itens serdo recebidos
definitivamente mediante o atesto na nota fiscal.

6.10 Caso sejam verificadas anomalias, vicios ou desconformidades que impegam a aceitacdo e adequada utilizacéo
dos produtos, estes serdo rejeitados, total ou parcialmente, sem 6nus para a Administragao, cabendo ao fornecedor
providenciar a substituicdo no prazo maximo de 10 (dez) dias corridos, contados da notificacéo.

6.11 O atraso ou a recusa na substituicdo dos produtos rejeitados sujeitara o fornecedor as sangdes previstas na
legislacdo vigente, sendo certo que a nova entrega estara igualmente sujeita ao procedimento de verificacdo
anteriormente descrito.

7. DO ACOMPANHAMENTO, GESTAO E FISCALIZACAO

7.1Afiscalizacdo da entrega dos objetos da presente contratacdo serd acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais
fiscais do contrato, representantes da Administracdo especialmente designados, ou pelos respectivos substitutos,
permitida a contratacdo de terceiros para assisti-los e subsidia-los com informacdes pertinentes a essa atribuicao.
7.20 contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avencadas e as normas da
Lei n° 14.133/2021, e cada parte respondera pelas consequéncias de sua inexecucdo total ou parcial (Lei n°
14.133/2021, art. 115, caput).

7.3Em caso de impedimento, ordem de paralisacdo ou suspensdo do contrato, o cronograma de execucao sera
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias mediante simples apostila
(Lei n°14.133/2021, art. 115, 85°).

7.40 fiscal do contrato anotara em registro préprio todas as ocorréncias relacionadas a execucgdo do contrato,
determinando o que for necessario para a regularizacéo das faltas ou dos defeitos observados (Lei n°® 14.133/2021,
art. 117, 81°).
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7.5 O fiscal do contrato informard a seus superiores, em tempo habil para a adogdo das
medidas convenientes, a situacdo que demandar decisdo ou providéncia que ultrapasse sua competéncia (Lei n°
14.133/2021, art. 117, §29).

7.60 contratado devera manter preposto aceito pela Administracdo no local da obra ou do servigo para representa-
lo na execucdo do contrato. (Lei n® 14.133/2021, art. 118).

7.7A indicacdo ou a manutencdo do preposto da empresa poderd ser recusada pelo érgdo ou entidade, desde que
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercicio da atividade.

7.8 O contratado sera obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou
em parte, 0 objeto do contrato em que se verificarem vicios, defeitos ou incorrecdes resultantes de sua execugéo ou
de materiais nela empregados (Lei n® 14.133/2021, art. 119).

7.9 O contratado seré responsavel pelos danos causados diretamente & Administrago ou a terceiros em razdo da
execucdo do contrato, e ndo excluird nem reduziré essa responsabilidade a fiscalizacdo ou 0 acompanhamento pelo
contratante (Lei n° 14.133/2021, art. 120).

7.10 Somente o contratado serd responsavel pelos encargos trabalhistas, previdencidrios, fiscais e comerciais
resultantes da execugdo do contrato (Lei n® 14.133/2021, art. 121, caput).

7.11 A inadimpléncia do contratado em relagdo aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais ndo transferira a
Administracdo a responsabilidade pelo seu pagamento e ndo podera onerar o objeto do contrato (Lei n® 14.133/2021,
art. 121, §19).

7.12 As comunicag0es entre o 6rgdo ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrénica para esse fim.

7.13 O 6rgéo ou entidade podera convocar representante da empresa para adogdo de providéncias que devam ser
cumpridas de imediato.

7.14 O prestador ficara sujeito a mais ampla e irrestrita fiscalizacdo, obrigando-se a prestar todos os esclarecimentos
porventura requeridos pela Administracéo.

7.15 A fiscalizacdo ndo aceitard, sob nenhum pretexto, a transferéncia de qualquer responsabilidade do prestador
para outras pessoas e/ou entidades.

7.16 Todas as ordens de fornecimento, instrucGes, reclamacdes e, em geral, qualquer entendimento entre a
fiscalizacdo e o Contratado serdo feitas por escrito, nas ocasifes devidas, ndo sendo tomadas em consideracdo
quaisquer alegacdes fundamentadas em ordens ou declaragfes verbais;

7.17 Das decis0es da fiscalizagdo podera o Contratado recorrer a Contratante, no prazo de 05 (cinco) dias Uteis, sem
efeito suspensivo.

8. CRITERIOS DE PAGAMENTO

8.1Sem prejuizo de outros procedimentos que possam ser estabelecidos, sera aplicado como critério de medicédo a
efetiva entrega do objeto, devidamente atestada pelo fiscal do contrato, nos termos e condi¢des estabelecidos no
Edital e seus Anexos.

8.20s pagamentos devidos a empresa contratada serdo efetuados contra empenho, apés a entrega definitiva do
objeto, e mediante apresentacdo da Nota Fiscal/Fatura.

8.3Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o 6rgdo contratante atestar a
execucao do servigo do contrato.

8.4 A nota fiscal/fatura emitida pelo prestador do servico devera conter, em local de facil visualizacdo, a indicacdo
do niimero do processo, nimero do edital e da ordem de fornecimento, a fim de se acelerar o tramite e posterior
liberacdo do documento fiscal para pagamento.

8.50 pagamento seréa efetuado no prazo de maximo de 20 (vinte) dias Uteis, contados da entrega da Nota Fiscal.
8.6 0correndo atraso no pagamento, os valores serdo corrigidos monetariamente pelo indice IPCA do periodo, ou
outro indice que vier a substitui-lo, e a Administracdo compensara a contratada com juros de 0,5% ao més, pro rata.
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9. DESCRICAO DA SOLUCAO COMO UM TODO

A solugdo proposta consistira na implementacéo de sistema de registro de precos para futura e eventual
aquisicao de camisetas personalizadas e jaquetas, destinadas & utilizagdo por servidores municipais em atividades
institucionais e por motoristas vinculados as Secretarias Municipais de Saude e de Educag&o.

A adocdo do Sistema de Registro de Precos permitird & Administracdo atender suas demandas de forma
planejada, descentralizada e conforme necessidade real, sem a obrigatoriedade de aquisi¢do imediata ou integral dos
quantitativos estimados. Essa modelagem assegura flexibilidade, controle de estoque, racionalizagdo dos gastos
publicos e eficiéncia na contratago.

A solugdo contempla néo apenas o fornecimento dos itens, mas também o cumprimento de requisitos técnicos
de qualidade, personalizacdo e entrega, conforme as especificagfes constantes no Termo de Referéncia. As
contratacGes serdo realizadas conforme solicitacdo formal da Administracdo, com prazos definidos, recebimento
técnico e possibilidade de substituicdo em caso de ndo conformidade, garantindo que os produtos adquiridos estejam
alinhados aos padrdes exigidos e ao interesse publico.

Trata-se, portanto, de uma solugdo completa, juridicamente amparada, economicamente viavel e
operacionalmente eficiente para suprir a necessidade recorrente de fornecimento de vestuario institucional ao
Municipio, com base na legislagéo vigente e nas boas préaticas de gestdo publica.

10.FORMA E CRITERIOS DE SELECAO DO FORNECEDOR

10.1 O fornecedor sera selecionado por meio da realizagéo de licitacdo na modalidade pregdo presencial, com
fundamento no art. 28, inciso |, da Lei Federal n® 14.133/2021.

10.2 O critério de julgamento adotado serd o de menor preco por item, observadas as exigéncias estabelecidas neste
edital quanto a qualidade, especificagdes técnicas e condi¢des de fornecimento.

10.3 Serdo consideradas classificadas as propostas que atenderem integralmente as condiges do edital e cujos
precos estiverem compativeis com os valores de mercado, conforme apurado na pesquisa de precos juntada aos
autos do processo administrativo.

11.ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATACAO

11.1 O valor méximo estimado para a contratagio serd de R$ 571.236,95 conforme metodologia documentada em
anexo.

12.DA DOTACAO ORCAMENTARIA

12.1 As despesas decorrentes da presente contratacdo correrdo por conta de recursos proprios do orcamento do
Municipio de Tiradentes do Sul, estando previstas nas dotacdes orcamentarias especificas das secretarias
demandantes, cujos elementos de despesa e classificacdes orcamentarias constardo da nota de empenho emitida por
ocasido de cada aquisicéo.

13. DAS DISPOSICOES FINAIS

13.1 Os casos omissos serdo decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposi¢des contidas e na Lei n°
14.133/2021, e demais normas federais de licitacdes e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as
disposicdes contidas na Lei n° 8.078, de 1990 — Codigo de Defesa do Consumidor — e normas e principios gerais
dos contratos.

Charles Vendelino Schneider
Secretario Municipal de Administracéo
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ANEXO Il - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PRECOS
EDITAL DE PREGAO PRESENCIAL N° 15/2025
PROCESSO DE LICITACAO N° 130/2025
REGISTRO DE PRECO N° 34/25

O MUNICIPIO DE /RS, pessoa juridica de direito publico interno, inscrita no CNPJ/MF sob o n°

, com sede a , n° , Bairro , CEP n° , heste ato
representado pelo Prefeito Municipal, Sr. , inscrito no CPF sob o n° , residente e domiciliado
nesta cidade de /RS, doravante denominado de ADMINISTRACAO, e as empresas abaixo

qualificadas, doravante denominadas de DETENTOR DA ATA, acordam firmar a presente ATA DE REGISTRO
DE PRECOS, nos termos do Processo de Licitagdo n° /20, Edital de Pregdo Eletrénico n® __ /20,

atendendo as condigfes previstas na Lei Federal n° 14.133/2021 e Decreto Municipal n® __ /20, e mediante as
clausulas e condi¢des a seguir estabelecidas.

ABAIXO SEGUEM OS LICITANTES QUE PARTICIPARAM DA LICITACAO E QUE TIVERAM ITENS
VENCEDORES:

Caddigo | Nome da Empresa Itens

EMPRESA(S) DETENTORA(S) QUE FIRMA(M) A PRESENTE ATA DE REGISTROS DE PRECOS:

Empresas CNPJ / CPF

CLAUSULA PRIMEIRA —DO OBJETO

O presente termo tem por objetivo e finalidade constituir sistema Registro de Precos visando a selegdo da proposta
mais vantajosa para a Administracdo Pdblica, objetivando a eventual e futura aquisi¢do de materiais de
construcao e hidraulico sanitario desertos, para atender as demandas das secretarias do Municipio, pela
DETENDORA DA ATA, conforme proposta vencedora.

1.1A existéncia de pregos registrados ndo obriga a Administracdo a firmar contratagfes com 0s respectivos

fornecedores ou a contratar a totalidade dos bens/servicos registrados, sendo-lhe facultada a utilizacdo de outros
meios permitidos pela legislacdo relativa as licitagcdes, sem cabimento de recurso, sendo assegurado ao beneficiario
do registro de Precos preferéncia em igualdade de condicdes.

CLAUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTACAO

2.1 O presente instrumento é fundamentado no procedimento realizado pela ADMINISTRACAO através do
Processo de Licitagdo n°® 103/2025, Edital de Pregdo Presencial n° 12/2025, e na proposta vencedora, conforme
termos de homologacéo e de adjudicacéo.

2.2 Alémdo disposto no item anterior, 0 presente contrato se regera pelas clausulas aqui previstas, bem como pelas
normas da Lei Federal n°® 14.133/2021 e e Decreto Municipal n® 13/2023 (inclusive nos casos omissos), suas
alteracdes posteriores e demais dispositivos legais aplicaveis.

CLAUSULA TERCEIRA - DO PRAZO, FORMA E LOCAL DE FORNECIMENTO
3.1 O prazo de entrega dos itens sera de 15 dias a contar da assinatura da solicitacdo feita pela

ADMINISTRACAO.
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3.2 O objeto devera ser entregue de acordo com previsto no edital, em locais definidos pelas
secretarias demandantes.
3.2.1 A entrega/execucdo dos servicos deverd ser realizada em dias Uteis (segunda a sexta-feira, exceto feriados),
durante o horario de expediente da Prefeitura Municipal.
3.2.2 O fornecedor ou o transportador por ele contratado deve certificar-se antecipadamente quanto a feriados
locais ou alteracdes nos horérios de expediente.
3.2.3 Ficara a cargo da detentora da ata ou do transportador a descarga e movimentagdo do material do veiculo até
o local designado pelo empregado responsavel pelo recebimento.
3.3 0 prazo de vigéncia da ata de registro de precos sera de 12 meses, tendo como prazo inicial dia __ / /20
eprazofinal __ / /20
3.3.1 A presente ata de registros de preco podera ser prorrogada uma Unica vez, por igual periodo, desde que
comprovado 0 preco vantajoso.

CLAUSULA QUARTA -DO PRECO E DAS CONDIQC)ES DE PAGAMENTO
4.1 O precgo a ser pago pelo fornecimento do objeto da presente ata de registro de pregos, conforme a proposta
vencedora da licitacdo, ofertada pela CONTRATADA, é o estabelecido na tabela a seguir:

ITEM DESCRI(;AO DO UNIDADE QUANT. VALOR VALOR
BEM/SERVICO UNITARIO TOTAL
1 Descricao detalhada do item
2

4.2 O pagamento serd efetuado em até 20 (vinte) dias Uteis, ap6s o recebimento do objeto/prestacéo dos servigos
e mediante a apresentacéo da Nota Fiscal, sendo efetuada a retencdo de tributos sobre o pagamento a ser realizado
(se for o caso), conforme determina a legislacdo vigente.

4.3 O pagamento sera creditado em conta corrente, por meio de ordem bancéria a favor de qualquer instituicdo
bancéria indicada na Nota Fiscal, devendo, para isso, ficar explicito o nome do banco, agéncia, localidade e niimero
da conta corrente em que devera ser efetivado o crédito.

4.4 Havendo erro na apresentacdo da Nota Fiscal, ou circunstancia que impeca a liquidacdo da despesa, o
pagamento ficara sobrestado até que o Contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para
pagamento iniciar-se-a4 apds a comprovacdo da regularizacdo da situagdo, ndo acarretando qualquer 6nus para a
Contratante.

4.5 E encargo do Contratado, quando da efetiva prestacio dos servicos, todas as despesas relativas taxas, tarifas,
tributos e demais despesas que porventura forem necessarias a prestacdo dos servicos, que nao sejam obrigacdes da
Contratante.

CLAUSULA QUINTA — DO REAJUSTAMENTO

5.1 O preco fixado para a remuneracao sera fixo e irreajustavel no prazo de um ano contado da assinatura da ata
de registro de precos.

5.2 Dentro do prazo de vigéncia da ata de registro de precos e mediante solicitacdo da contratada, 0s precos
contratados poderdo sofrer reajuste apos o interregno de um ano, aplicando-se o indice IPCA exclusivamente para
as obrigacdes iniciadas e concluidas apés a ocorréncia da anualidade.

5.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano serd contado a partir dos efeitos
financeiros do Gltimo reajuste.

CLAUSULA SEXTA — DA REVISAO
6.1 Para efeitos de revisdo de precos ou do pedido de cancelamento do registro de que trata a clausula oitava, a
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comprovagao devera ser feita por meio de documentagdo comprobatdria da elevacdo dos precos
inicialmente pactuados, mediante juntada da planilha de custos, lista de pregos de fabricantes, notas fiscais de aquisicao,
de transporte, encargos e outros, alusivos a data da apresentacdo da proposta e do momento do pleito, sob pena de
indeferimento do pedido.
6.2 A revisdo sera precedida de pesquisa prévia no mercado, banco de dados, indices ou tabelas oficiais e ou outros
meios disponiveis para levantamento das condi¢Ges de mercado, envolvendo todos os elementos materiais para fins
de fixacao de preco maximo a ser pago pela administracao.
6.3 A ADMINISTRACAO devera decidir sobre a revisdo dos precos no prazo maximo de 07 (sete) dias Uteis, salvo
por motivo de for¢a maior, devidamente justificado no processo.
6.4 No reconhecimento do desequilibrio econbmico financeiro do prego inicialmente estabelecido, o ¢rgdo
gerenciador, se julgar conveniente, podera:
a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicagdo ocorra antes do pedido de fornecimento, e
sem aplicacdo da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados;
b) convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociacdo, dando dada preferéncia ao
fornecedor de primeiro menor preco e, sucessivamente, aos demais classificados, respeitada a ordem de classificagéo.
6.5 Naocorréncia do preco registrado tornar-se superior ao pre¢o praticado no mercado, caberd ao 6rgao gerenciador
da Ata promover as necessarias negociagdes junto aos fornecedores, mediante as providéncias seguintes:
a) convocar o fornecedor primeiro classificado, visando estabelecer a negociacdo para reducdo de precos
originalmente registrados e sua adequagdo ao praticado no mercado;
b) frustrada a negociacéo, o fornecedor sera liberado do compromisso assumido; e
c) convocar os demais fornecedores registrados, na ordem de classificagdo, visando igual oportunidade de
negociagéao.
6.6 Quando o prego registrado tornar-se inferior aos precos praticados no mercado e o fornecedor ndo puder cumprir
0 compromisso inicialmente assumido podera mediante requerimento devidamente instruido, pedir reviséo dos pre¢os ou
o cancelamento do preco registrado, caso em que o0 6rgdo gerenciador poderé:
a) estabelecer negociagdo com os classificados visando a manutencdo dos precos inicialmente registrados:
b) permitir a apresentacdo de novos precos, observado o limite maximo estabelecido pela administracdo, quando da
impossibilidade de manutencdo do preco na forma referida na alinea anterior, observada as seguintes condicdes:
bl) as propostas com os novos valores deverdo constar de envelope lacrado, a ser entregue em data, local e horéario,
previamente, designados pelo 6rgdo gerenciador;
b2) o novo preco ofertado deverd manter equivaléncia entre o preco originalmente constante da proposta e o preco
de mercado vigente a época da licitacdo, sendo registrado o de menor valor.
6.6.1 A fixacdo do novo preco pactuado deverad ser consignada em apostila a Ata de Registro de Precos, com as
justificativas cabiveis, observada a anuéncia das partes.
6.6.2 Nao havendo éxito nas negociagdes, de que trata este subitem e o anterior estes serdo formalmente desonerados do
compromisso de fornecimento em relacdo ao item pelo érgdo gerenciador, com consequente cancelamento dos seus
precos registrados, sem aplicacdo das penalidades.

CLAUSULA SETIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA

7.1 O registro do fornecedor sera cancelado mediante formalizacdo por despacho do 6rgédo gerenciador, assegurado
o contraditério e a ampla defesa, quando o fornecedor:

a) Descumprir as condi¢des da ata de registro de pregos;

b) Néo retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administracdo, sem
justificativa aceitavel,

C) ndo aceitar reduzir o preco de contrato decorrente da ata, na hipotese deste se tornar superior aqueles praticados
no mercado;
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d) Sofrer sancdo prevista no art. 156 incisos | ao 1V da Lei n° 14.133, de 1 de abril de 2021.
7.2 O cancelamento do registro de precos poderé ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou forca
maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:
a) Por razdo de interesse publico;
b) A pedido do fornecedor.

CLAUSULA OITAVA - DA GARANTIA DO OBJETO

8.1 A CONTRATADA se responsabilizara pelo prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data do recebimento
definitivo do objeto pela CONTRATANTE em relagdo a vicios, defeitos ou incorrecdes identificadas, ficando
responsavel pela reparagao, corre¢do, reconstrugdo ou substituicdo necessarias.

8.1.1 Emrelacéo a vicios ocultos, o prazo de que trata o item 8.1 comecara a contar a partir da ciéncia da existéncia
do vicio.

8.2 A CONTRATADA se responsabilizara pela manutencéo e assisténcia técnica do objeto, durante o prazo de 90
(noventa) dias.

CLAUSULA NONA — DAS OBRIGACOES DAS PARTES

9.1 SAo obrigaces da ADMINISTRACAO:

a) Efetuar o devido pagamento & detentora da ata, nos termos do presente instrumento;

b) Dar a detentora da ata as condi¢des necessarias a regular execucdo da ata de registro de precos;

c) Determinar as providéncias necessarias quando a execugao contratual ndo observar a forma estipulada no edital
e no presente instrumento, sem prejuizo da aplicagdo das san¢des cabiveis, quando for o caso;

d) Designar servidor pertencente ao quadro da Administragdo, para ser responsdvel pelo acompanhamento e
fiscalizagdo da execucdo do objeto do presente contrato;

e) Cumprir todas as demais clausulas do presente contrato.

9.2 S0 obrigacbes da DETENTORA DA ATA:

a) Fornecer o objeto de acordo com as especificag@es, quantidade e prazos do edital e do presente contrato, bem
€Omo nos termos da sua proposta;

b) Responsabilizar-se por todos os 6nus e tributos, emolumentos, honorarios ou despesas incidentes sobre o objeto
contratado, bem como por cumprir todas as obrigacfes trabalhistas, previdenciarias e acidentarias relativas aos
funcionarios que empregar para a execucao do objeto, inclusive as decorrentes de convengdes, acordos ou dissidios
coletivos;

c) Manter durante a execucao da ata de registro de precos, em compatibilidade com as obrigagdes assumidas, todas
as condicdes de habilitacdo e qualificacdo exigidas na licitacdo, apresentando, mensalmente, cépia das guias de
recolhimento das contribuicGes para 0 FGTS e 0 INSS relativas aos empregados alocados para a execucdo da ata de
registro de precos, bem como da certiddo negativa de débitos trabalhistas (CNDT);

d) Entregar os produtos nas condigdes estabelecidas no edital e seus anexos e atender todos os pedidos de contratacéo
durante o periodo de duracdo do registro de Precos, independentemente da quantidade do pedido ou de valor minimo,
de acordo com a sua capacidade de fornecimento fixada na proposta de preco de sua titularidade, observando as
quantidades, prazos e locais estabelecidos pela ADMINISTRACAO;

e) Aceitar nas mesmas condi¢Bes contratuais, 0s acréscimos ou supressdes que se fizerem necessarios conforme
previsto no art. 125 da Lei n° 14.133/21, sob pena das sanc¢des cabiveis e facultativas nas demais situacdes;

f) Manter, durante a vigéncia do registro de precos, a compatibilidade de todas as obrigages assumidas e as condigdes
de habilitacdo e qualificacdo exigidas na licitagéo;

g) Substituir os produtos recusados pelo érgdo ou entidade usudria, sem qualquer 6nus para a Administracdo, no prazo
maximo de 24 (vinte e quatro) horas, independentemente da aplicacédo das penalidades cabiveis;
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h)  Atender a demanda dos 6rgdos ou entidade usuarios, durante a fase da negociacdo de revisdo
de precos de que trata a clausula segunda desta Ata, com os pre¢os inicialmente registrados, garantida a compensacao
dos valores dos produtos ja entregues, caso do reconhecimento pela Administracdo do rompimento do equilibrio
originalmente estipulado;

i) Vincular-se ao preco maximo (novo preco) definido pela Administracéo, resultante do ato de revisao;

j) Ter direito de preferéncia ou, igualdade de condigdes caso a Administracdo optar pela contratacdo dos bens ou
servicos objeto de registro por outros meios facultados na legislacéo relativa as licitacoes.

k) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente & Administracdo ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou
dolo até a entrega do objeto de registro de pregos.

I) Receber os pagamentos respectivos nas condi¢Bes pactuadas no edital e nesta Ata de Registro de Precos.

m) Responsabilizar-se por todos os danos causados por seus funcionarios 8 ADMINISTRACAO e/ou terceiros,
decorrentes de culpa ou dolo, devidamente apurados mediante processo administrativo, quando da execucdo do
objeto contratado;

CLAUSULA DECIMA — DAS SANGCOES ADMINISTRATIVAS

10.1 O detentor da ata serd responsabilizado administrativamente pelas seguintes infragdes:

a) dar causa a inexecucao parcial da ata de registro de precos;

b) dar causa & inexecucdo parcial da ata de registro de precos que cause grave dano a Administracdo, ao

funcionamento dos servicos publicos ou ao interesse coletivo;

c) dar causa a inexecucao total da ata de registro de precos;

d) deixar de entregar a documentacdo exigida para o certame;

e) ndo manter a proposta, salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado;

f) ndo celebrar a ata de registro de pregcos ou ndo entregar a documentacdo exigida para a contratagdo, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execucdo ou da entrega do objeto da licitagdo sem motivo justificado;

h) apresentar declaracdo ou documentacdo falsa exigida para o certame ou prestar declaracdo falsa durante a

licitacdo ou a execucdo da ata de registro de pregos;

i) fraudar a licitagdo ou praticar ato fraudulento na execucdo da ata de registro de precos;

j) comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitacao;

I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n® 12.846/2013 (Lei Anticorrupcao);

10.2 Serao aplicadas ao responsavel pelas infragdes administrativas previstas nesta Lei as seguintes sangdes:

a) adverténcia;

b) multa;

¢) impedimento de licitar e contratar;

d) declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar.

10.3 Na aplicacéo das sangdes serdo considerados:

a) anatureza e a gravidade da infragdo cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

C) as circunstancias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para a Administracdo Publica;

e) aimplantacdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e orientacdes dos 6rgaos de
controle.

10.1 A sangdo prevista na letra “a” do item 10.2 (adverténcia) serd aplicada exclusivamente pela infragdo

administrativa prevista na letra “a” do item 10.1 deste Contrato, quando ndo se justificar a imposi¢ao de penalidade

mais grave.
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10.2 A sang@o prevista na letra “b” do item 10.2 (multa) ndo podera ser inferior a 0,5% (cinco
décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor da ata de registro de pregos licitado ou celebrado
com contratacdo direta e sera aplicada ao responsavel por qualquer das infragdes administrativas previstas no item
10.1 deste Contrato, nos seguintes termos:

a) se der causa & inexecucao parcial da ata de registro de precgos, a multa, se aplicada, serd de 5% (cinco por cento)
sobre o valor correspondente a parte ndo cumprida;

b) se der causa & inexecucdo parcial da ata de registro de precos que cause grave dano & Administracdo, ao
funcionamento dos servigos publicos ou ao interesse coletivo, a multa sera de 20% (vinte por cento) sobre o valor
correspondente a parte ndo cumprida;

c) se der causa a inexecugdo total da ata de registro de precos, a multa serd de 10% (dez por cento) sobre o valor
total da ata de registro de precos;

d) se ensejar o retardamento da execucdo ou da entrega do objeto da licitagdo sem motivo justificado e aceito pela
Administracdo Municipal, a multa serd de 5% (cinco por cento), acrescida de 0,5% (meio por cento) por dia de
atraso até o décimo dia, quando a ata de registro de pregos sera considerado totalmente descumprido.

10.3 A sang¢ao prevista na letra “c” do item 10.2 (impedimento de licitar e contratar) serd aplicada ao responsavel
pelas infragBes administrativas previstas nas letras “b”, “c”, “d”, “e”, “f” ¢ “g” do item 10.1 deste Contrato, quando
nao se justificar a imposicdo de penalidade mais grave, e impedira o responsavel de licitar ou contratar no &mbito
da Administracdo Publica direta e indireta do Municipio de Tiradentes do Sul/RS , pelo prazo méaximo de 3 (trés)
anos.

10.4 A sangdo prevista na “d” do item 10.2 (declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar ) serd aplicada ao
responsavel pelas infragdes administrativas previstas nas letras “h”, “i”, “j”, “k” e “I” do item 10.1 deste Contrato,
bem como pelas infragdes administrativas previstas nas letras “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” do item 10.1 deste
Contrato que justifiquem a imposi¢do de penalidade mais grave que a sangdo prevista na letra “c” do item 10.2, e
impedira o responsavel de licitar ou contratar no &mbito da Administragéo Publica direta e indireta de todos os entes
federativos, pelo prazo minimo de 3 (trés) anos e maximo de 6 (seis) anos.

10.5 A sango estabelecida na letra “d” do item 10.2 (declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar) sera
precedida de analise juridica e sera de competéncia exclusiva do Secretario Municipal.

10.6 As sangdes previstas nas letras “a”, “c” e “d” do item 10.2 poderdo ser aplicadas cumulativamente com a
prevista na letra “b” do item 10.2 (multa).

10.7 Se a multa aplicada e as indenizag@es cabiveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido
pela Administracdo ao contratado, além da perda desse valor, a diferenca sera descontada da garantia, quando
prestada, ou seréd cobrada judicialmente.

10.8 A aplicacdo das sancdes previstas no item 10.2 ndo exclui, em hipétese alguma, a obrigacdo de reparacdo
integral do dano causado a Administracdo Publica.

10.9 Na aplicagao da sangao prevista na letra “b” do item 10.2 (multa), sera facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da data de sua intimagao.

10.10 A aplicag@o das sangOes previstas nas letras “c” e “d” do item 10.2 Lei requerera a instaura¢do de processo
de responsabilizacéo, a ser conduzido por comissdo composta de, no minimo, 2 (dois) ou mais servidores estaveis,
que avaliara fatos e circunstancias conhecidos e intimara o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze)
dias Uteis, contado da data de intimacdo, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
10.11 Na hipotese de deferimento de pedido de producdo de novas provas ou de juntada de provas julgadas
indispensaveis pela comissao, o licitante ou o contratado podera apresentar alegac¢des finais no prazo de 15 (quinze)
dias Uteis, contado da data da intimacao.

10.12 Serdo indeferidas pela comissdo, mediante decisdo fundamentada, provas ilicitas, impertinentes,
desnecessarias, protelatorias ou intempestivas.

10.13 As penalidades aplicadas serdo anotadas no registro cadastral dos fornecedores mantido pela Administracdo
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Municipal.
10.14 As importancias relativas as multas deverdo ser recolhidas a conta do Tesouro do Municipio.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA GESTAO DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

11 O fornecimento do objeto deste contrato sera acompanhado e fiscalizado por servidor designado para esse fim
pela autoridade competente, na condicao de representante da Administracao.

11.1 Dentre as responsabilidades do fiscal esta a necessidade de anotar, em registro proprio, todas as ocorréncias
relacionadas & execucao da ata de registro de precos, inclusive quando de seu fiel cumprimento, determinando o
que for necessario para a regularizacdo de eventuais faltas ou defeitos observados.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DO RECURSO FINANCEIRO
12.1 As eventuais aquisi¢cBes decorrentes do objeto desta licitagdo correrdo & conta dos recursos consignados nos
or¢amentos, vigentes & época da contratacao.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA PROTE(;AO DE DADOS EM CONFORMIDADE COM A LEI
N° 13.709/2018 (LGPD)

13.1 As partes entre si, por seus representantes, colaboradores e por quaisquer terceiros que por sua determinacao
participem da prestacao de servi¢os objeto desta relagdo, comprometem-se a atuar de modo a proteger e a garantir
o tratamento adequado dos dados pessoais a que tiverem acesso durante a relagdo contratual, bem como a cumprir
as disposicOes da Lei n® 13.709/2018 (Lei Geral de Protegdo de Dados - LGPD).

CLAUSULA DECIMA QUARTA — DISPOSICOES GERAIS

14.1 Com excecdo dos casos expressamente autorizados no Edital, o detentor da ata somente podera subcontratar o
fornecimento do objeto com a prévia concordancia da Administragdo, ficando, neste caso, solidariamente
responsavel perante a Administracdo pelo fornecimento feito pela Subcontratada e, ainda, pelas consequéncias dos
fatos e atos a ela imputaveis.

14.2 Para dirimir quaisquer questdes decorrentes deste contrato, ndo resolvidos na esfera administrativa, serd
competente o Foro da Comarca de Trés Passos/RS, com exclusdo de qualquer outro por mais privilegiado que seja

E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual
teor e forma que, lido e achado conforme pelas Partes, vai por elas assinado para que produza todos os efeitos de
direito.

[, de de 20 .
MUNICIPIO DE TIRADENTES DO SUL XXXXXXXXXXXXX
Fulano de Tal - Prefeito CNPJ/MFE: xxxxx
ADMINISTRACAO Por Xxxxx

DETENTOR DA ATA
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PREFEITURA MUNICIPAL DE TIRADENTES DO SUL
CNPJ: 94.726.320/0001-77 adm@tiradentesdosul.rs.gov.br

ANEXO I11 - DECLARACOES
EDITAL DE PREGAO PRESENCIAL N° 15/2025
PROCESSO DE LICITACAO N° 130/2025
REGISTRO DE PRECO N° 34/25

Ao Departamento de Licitacdo da Prefeitura Municipal de /

DADOS CADASTRAIS

Nome empresarial:

Endereco: Cidade: UF:
Telefone: Celular: E-mail:

Banco: Agéncia: Conta Corrente:

CNPJ: Inscrigdo Estadual (se houver):

a) Declaro para fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituicdo Federal que ndo emprego menor de
18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e ndo emprego menor de 16 (dezesseis) anos;

b) Declaro que cumpro as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para reabilitado da
Previdéncia Social, previstas em lei e em outras normas especificas;

c) Declaro que cumpro os requisitos para a habilitacdo e a conformidade da proposta com as exigéncias do edital,
respondendo pela veracidade das suas informagdes, na forma da lei.

d) Declaro que cumpro os requisitos legais para a qualificacdo como microempresa ou empresa de pequeno porte,
microempreendedor individual, produtor rural pessoa fisica, agricultor familiar ou sociedade cooperativa de
consumo, se for o caso, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 49 da Lei
Complementar n® 123 de 14 de dezembro de 2006.

e) Declaro que observo o limite de R$ 4.800.000,00 na licitacdo, limitada s microempresas e as empresas de
pequeno porte que, no ano-calendario de realizagdo da licitacdo, ainda ndo ter celebrado contratos com a
Administracdo Publica cujos valores somados extrapolem a receita bruta maxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte.

f) Declaro que as propostas econdmicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituicdo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convencdes
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

/., de de 2025.

Nome, identificacdo e assinatura do interessado
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	1. DO OBJETO
	1.1 Constitui objeto da presente licitação a confecção de ata de registro de preço para eventual e futura aquisição de materiais de construção e hidráulico sanitário que restaram desertos no processo licitatório 103/2025 para atender as demandas das s...
	2. DA APRESENTAÇÃO DO ENVELOPE
	2.1 Para participação no certame, a licitante, além de atender ao disposto no item 3 deste edital, deverá apresentar a sua proposta de preço em envelope lacrado, não transparente, identificado, para o que se sugere a seguinte inscrição:
	3. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO
	3.1 A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao Pregoeiro, diretamente, por meio de seu representante legal, ou através de procurador regularmente constituído, que devidamente identificado e Contratado, será o único admitido a interv...
	3.1.1 A identificação será realizada, exclusivamente, através da apresentação de documento oficial com foto.
	3.2 O credenciamento será efetuado da seguinte forma:
	3.1.1  Se representada diretamente, por meio de dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado, deverá apresentar:
	a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
	b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
	c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo,
	d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de
	e) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que t...
	f) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;
	g) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
	3.1.2 Se representada por procurador, também deverá apresentar:
	a) instrumento público ou particular de procuração, constando o nome da empresa outorgante e de todas as pessoas com poderes para a outorga de procuração, o nome do outorgado e a indicação de amplos poderes para dar lance(s) em licitação pública; ou
	b) carta de credenciamento outorgado pelos representantes legais da licitante, comprovando a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame.
	3.1.2.1 Em ambos os casos (“a” e “b”), o instrumento de mandato deverá estar acompanhado do ato de investidura do outorgante como representante legal da empresa.
	3.1.2.2 Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar a carta de credenciamento para o representante da empresa, a falta de qualquer uma invalida o documento para os fins deste procedimento licitatório.
	3.2 A documentação referente ao credenciamento de que tratam os itens 3.1 e 3.2 deverá ser apresentada fora dos envelopes.
	3.3  Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é obrigatória a licitante fazer-se representar em todas as sessões públicas referentes à licitação.
	3.4 A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar n.º 123/06, deverá apresentar juntamente com os documentos do credenciamento, declaração firmada por contador ou representante legal da empresa, ou q...
	3.5 As cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta até o limite de R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), gozarão dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar 123/06, conforme o dispos...
	4 DO RECEBIMENTO E ABERTURA DO ENVELOPE
	4.1 No dia, hora e local, mencionados no preâmbulo deste edital, na presença das licitantes e demais pessoas presentes à sessão pública do pregão, o Pregoeiro receberá o envelope da proposta.
	4.2 Uma vez encerrado o prazo para a entrega do envelope acima referido, não será aceita a participação de nenhuma licitante retardatária.
	5. DA PROPOSTA DE PREÇO
	5.1  A proposta, cujo prazo de validade é fixado pela Administração em 60 (sessenta) dias úteis, deverá ser apresentada em folhas sequencialmente numeradas e rubricadas, sendo a última datada e assinada pelo representante legal da empresa, ser redigid...
	a) razão social da empresa;
	b) descrição completa do produto ofertado, marca, modelo, referências e demais dados técnicos;
	c) planilha de quantitativos e custos unitários, com a indicação dos valores unitários e total, englobando os custos de material e mão de obra, bem como a tributação e quaisquer outras despesas incidentes para o cumprimento das obrigações assumidas, q...
	5.1.1 Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço até, no máximo, duas casas decimais após a vírgula, sendo desprezadas as demais, se houver, também em eventual contratação.
	6. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
	6.1 No curso da sessão, as autoras das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores serão convidadas, individualmente, a apresentarem novos lances, verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir da autora da propost...
	6.2 Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances.
	6.3 A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra à licitante, obedecida a ordem prevista nos itens 6.1 e 6.2.
	6.4 Dada a palavra a licitante, esta disporá de 60s (sessenta segundos) para apresentar nova proposta.
	6.5 É vedada a oferta de lance com vista ao empate.
	6.6 A diferença entre cada lance não poderá ser inferior a R$ 0,05 (cinco centavos).
	6.7 Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se a proponente desistente às penalidades constantes no item 15 deste edital.
	6.8 O desinteresse em apresentar lance verbal, quando convocada pelo Pregoeiro, implicará na exclusão da licitante da etapa competitiva e, consequentemente, no impedimento de apresentar novos lances, sendo mantido o último preço apresentado pela mesma...
	6.9 Caso não seja ofertado nenhum lance verbal, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço unitário e o valor estimado para a contratação, podendo o Pregoeiro negociar diretamente com a proponente para que seja obtido preço...
	6.10 O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo pregoeiro, as licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.
	6.11 Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço apresentado, o Pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, comparando-a com os valores consignados em planilha de custos, decidindo motiv...
	6.12 A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. Será declarada vencedora a licitante que ofertar o menor preço unitário, desde que a proposta tenha sido apresentada de acordo com as especificações deste edital e se...
	6.13 Serão desclassificadas as propostas que:
	a) não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação;
	b) forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas;
	c) afrontem qualquer dispositivo legal vigente, bem como as que não atenderem aos requisitos do item 5;
	d) contiverem opções de preços alternativos ou que apresentarem preços manifestamente inexequíveis.
	e) após a fase de lances, permaneçam com valor de um ou mais itens superiores ao valor de referência, anexo ao Edital (ANEXO I).
	6.14 Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório.
	6.15 Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital.
	6.16 Encerrada a sessão de lances, será verificada a ocorrência do empate ficto, previsto no art. 44, § 2º, da Lei Complementar 123/06, sendo assegurada, como critério do desempate, preferência de contratação para as microempresas, as empresas de pequ...
	6.17 Entende-se como empate ficto aquelas situações em que as propostas apresentadas pela microempresa e pela empresa de pequeno porte, bem como pela cooperativa, sejam superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor.
	6.18 Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma:
	a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada para apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame.
	b) Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se...
	c) Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, satisfizer as exigências do item 6.16 deste edital, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da proposta originariamente de menor valor.
	d) O disposto nos itens 6.15 a 6.17, deste edital, não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial tiver sido apresentado por microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa.
	6.19 As demais hipóteses de empate terão como critério de desempate o art. 60 da Lei 14.133/21, nesta ordem:
	a) Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
	b) Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
	c) Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
	d) Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.
	6.20 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
	a) Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em qu...
	b) Empresas brasileiras;
	c) Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
	d) Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.
	6.21 Da sessão pública do pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro das licitantes credenciadas, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, a análise da documentação exigida par...
	6.22  A sessão pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo todas e quaisquer informações acerca do objeto serem esclarecidas previamente junto ao Setor de Licitações deste Município.
	6.23 Caso haja necessidade de adiamento da sessão pública, será marcada nova data para continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes.
	7. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
	7.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA
	a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; (1)
	b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; (1)
	c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, (1)
	d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de (1)
	e) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que t... (1)
	f) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; (1)
	g) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. (1)
	7.2 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
	a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);
	b) comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
	c) prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede do licitante;
	d) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
	e) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho.
	7.2.1 DECLARAÇÕES OBRIGATÓRIAS (CONFORME ANEXO IV DO EDITAL)
	a) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.
	7.3  HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
	a) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, devendo constar a validade no documento. Caso não conste, não poderá ser superior a 90 (noventa) dias da data da emissão do documento;
	7.4 DEMAIS INFORMAÇÕES
	7.4.1 Para as empresas cadastradas no Município, a documentação poderá ser substituída pelo seu Certificado de Registro de Fornecedor, desde que seu objetivo social comporte o objeto licitado e o registro cadastral esteja no prazo de validade.
	7.4.2 Caso algum dos documentos obrigatórios, exigidos para cadastro, esteja com o prazo de validade expirado, o licitante deverá regularizá-lo no órgão emitente do cadastro ou anexá-lo, como complemento ao certificado apresentado, sob pena de inabili...
	7.4.3 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:
	a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;
	b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.
	7.4.4  Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes e...
	8 VEDAÇÕES
	8.1 Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente:
	a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
	b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do ...
	c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404/76, concorrendo entre si;
	d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo...
	e) agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria.
	8.2  O impedimento de que trata a alínea “a” do item 8.1, supra, será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controlador...
	8.3  Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão contratante ou de agente público que desempenhe função na licit...
	9 VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO
	9.1  Os documentos de habilitação, serão examinados pelo Pregoeiro, que verificará a autenticidade das certidões junto aos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores.
	9.2  As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em meio eletrônico, serão tidas como originais após terem a autenticidade de seus dados e certificação digital conferidos pela Administração, dispensando nova apresentação, excet...
	9.3  A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal.
	9.4  A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a declaração exigida no item 3.5 deste Edital e que possua alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e/ou trabalhista, terá sua habilitação condicionada ao envio d...
	9.5  Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que at...
	9.6  Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será declarado vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso.
	10 RECURSO
	10.1 Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata, em face de:
	a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;
	b) julgamento das propostas;
	c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante;
	d) anulação ou revogação da licitação.
	10.2 O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.
	10.3 Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do item 10.1 do presente Edital, serão observadas as seguintes disposições:
	a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
	b) a apreciação dar-se-á em fase única.
	10.4 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual de...
	10.5 O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento.
	10.6 O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
	11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	11.6 Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar a ata de registro de preços ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas neste Edital, convocar os licitantes remanescentes, na ordem...
	11.7 Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 5.1 deste Edital, sem convocação para a assinatura da ata de registro de preços, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
	11.8 Na hipótese de nenhum dos adjudicatários aceitar assinar a ata de registro de preços, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:
	a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;
	b) adjudicar e celebrar a ata de registro de preços nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
	11.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a ata de registro de preços ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às...
	12. OBRIGAÇÕES DA VENCEDORA
	12.1 A vencedora deverá observar durante a execução da ata de registro de preços as normas técnicas aplicáveis ao serviço, bem como as normas de segurança do trabalho.
	12.2 A vencedora deverá manter, durante toda a execução contratual, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, inclusive quanto às contribuições para o FGTS e INSS relativa aos empregados utilizados na prestação do serviço.
	13. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
	13.1 O pagamento será efetuado contra empenho, no prazo de até 20 (vinte) dias úteis, a contar do recebimento da fatura acompanhada de documento apto a comprovar a prestação do serviço, aprovada pelo servidor responsável pela fiscalização do contrato ...
	13.2 Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo índice do IPCA do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata.
	13.3 Serão processadas as retenções tributárias e previdenciárias nos termos da legislação que regula a matéria.
	13.4 A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do número do processo e o número do pregão, a fim de acelerar o trâmite de recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal p...
	13.5 A empresa, para fazer jus a eventual pedido de reequilíbrio econômico-financeiro de que trata a Lei 14.133/2021, deverá, no prazo de 05 (cinco) dias úteis após a assinatura do contrato, apresentar orçamento detalhado mediante “Planilha de custos ...
	13.6 A despesa decorrente da presente contratação correrá por conta do orçamento previsto para o Tiradentes do Sul/rs com recursos consignados na respectiva dotação orçamentária prevista para o exercício de 2025.
	14. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO
	14.1 Os produtos serão recebidos provisoriamente para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e demais documentos que vinculam o prestador.
	14.2 A verificação da conformidade das especificações dos produtos ocorrerá imediatamente à emissão da ordem de fornecimento, ou no prazo previsto neste edital. Admitida a conformidade quantitativa e qualitativa, os materiais serão recebidos mediante ...
	14.3 Na hipótese de constatação de anomalias que comprometam o recebimento e utilização adequada do resultado dos materiais, estes serão rejeitados, no todo ou em parte, sem qualquer ônus para o Município devendo o prestador reexecutá-los no prazo de ...
	14.4 Caso atrase no fornecimento ou se recuse a realizar a reexecução, o prestador estará sujeito a sanções administrativas, sendo que a reexecução dos serviços passará pelo mesmo processo de verificação observado na primeira execução.
	14.5 No fornecimento, somente será permitido o emprego de profissionais capacitados, não se admitindo, sob qualquer hipótese, fornecimento parcial, incompleto, defeituoso e/ou fora do padrão esperado.
	15. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	16. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES
	16.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de impugnações poderão ser enviados ao Pregoeiro, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, mediante protocolo, na sede da Pref...
	16.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas pelo órgão licitante no seguinte endereço: adm@tiradentesdosul.rs.gov.br.
	17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
	17.1. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei nº 1...
	17.2. A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do serviço da presente licitação, por meio de agente designado para tal função, conforme o disposto na Lei nº 14.133/2021.
	17.3. Fica eleito o Foro da Comarca de Três Passos/RS para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.
	17.4. Os casos omissos serão decididos pelo Pregoeiro, na forma da Lei Federal nº 14.133/2021.
	18. ANEXOS DO EDITAL
	18.1. São partes integrantes, indissociáveis e atreladas ao conteúdo deste Edital os seguintes anexos, cujo teor vincula totalmente os interessados:
	1. DO OBJETO (1)
	2. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
	3. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
	3.1 Será adotada a Lei Federal nº 14.133/2021 e o Decreto Municipal nº 13/2023 e suas alterações.
	3.2 Serão observadas, no que forem aplicáveis, as normas regulamentares pertinentes ao seu fornecimento.
	4. DAS ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS
	4.1 Os quantitativos dos itens relacionados a seguir foram definidos com base em estimativas, considerando a necessidade recorrente do Município e as demandas apresentadas pelas secretarias envolvidas. Tendo em vista que a quantidade exata somente pod...
	4.2 As estimativas prévias de custos foram obtidas com base em pesquisa de preços junto a fornecedores do ramo e em consulta ao pncp, de modo a assegurar a compatibilidade com os valores praticados no mercado e garantir a vantajosidade da futura contr...
	5. DOS REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO
	Para a contratação pretendida, os interessados deverão comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto licitado, apresentando, para fins de habilitação, toda a documentação exigida nos termos do art. 62 da Lei Federal nº 14.133/2021.
	Além disso, a contratação exige a observância de requisitos mínimos que assegurem a efetiva execução do objeto, com destaque para a qualidade dos produtos ofertados e a capacidade de atendimento da contratada. Tais condições são indispensáveis ao fiel...
	A Administração Municipal, ao selecionar o fornecedor, observará não apenas o critério do menor preço, mas também o atendimento às especificações técnicas e à capacidade operacional do licitante, como forma de garantir que o fornecimento seja realizad...
	6. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO
	6.1 Os itens serão adquiridos de forma fracionada, conforme a necessidade das secretarias demandantes, durante a vigência da Ata de Registro de Preços.
	6.2 O prazo de entrega será de até 15 (quinze) dias úteis, contados da assinatura e do envio da solicitação formal feita pela Administração à empresa contratada.
	6.3 O objeto deverá ser entregue em conformidade com as condições previstas no edital e na proposta vencedora, ou em outro local previamente indicado pela Administração.
	6.4 Os produtos entregues deverão atender integralmente aos requisitos técnicos mínimos de qualidade, personalização e entrega estabelecidos neste Termo de Referência, sendo vedado o fornecimento de materiais em desacordo com as especificações exigidas.
	6.5 A entrega deverá ocorrer em dias úteis, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, durante o horário regular de expediente da Prefeitura Municipal.
	6.6 É de responsabilidade exclusiva do fornecedor ou do transportador por ele contratado certificar-se previamente sobre a existência de feriados locais ou alterações nos horários de expediente do órgão recebedor.
	6.7 A contratada deverá providenciar, às suas expensas, a descarga e a movimentação dos materiais do veículo até o local de entrega designado pelo servidor responsável.
	6.8 Os produtos entregues serão recebidos provisoriamente, para fins de posterior verificação de conformidade com as especificações constantes deste edital, do Termo de Referência e da proposta apresentada.
	6.9 A verificação da conformidade dos materiais será realizada no prazo de até 3 (três) dias úteis, contados do recebimento provisório. Constatada a regularidade quantitativa e qualitativa, os itens serão recebidos definitivamente mediante o atesto na...
	6.10 Caso sejam verificadas anomalias, vícios ou desconformidades que impeçam a aceitação e adequada utilização dos produtos, estes serão rejeitados, total ou parcialmente, sem ônus para a Administração, cabendo ao fornecedor providenciar a substituiç...
	6.11 O atraso ou a recusa na substituição dos produtos rejeitados sujeitará o fornecedor às sanções previstas na legislação vigente, sendo certo que a nova entrega estará igualmente sujeita ao procedimento de verificação anteriormente descrito.
	7.4 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).
	7.5 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).
	7.6 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118).
	7.7 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.
	7.8 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela ...
	7.9 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/20...
	7.10 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).
	7.11 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).
	7.12 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
	7.13 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
	10.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de licitação na modalidade pregão presencial, com fundamento no art. 28, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021.
	10.2 O critério de julgamento adotado será o de menor preço por item, observadas as exigências estabelecidas neste edital quanto à qualidade, especificações técnicas e condições de fornecimento.
	10.3 Serão consideradas classificadas as propostas que atenderem integralmente às condições do edital e cujos preços estiverem compatíveis com os valores de mercado, conforme apurado na pesquisa de preços juntada aos autos do processo administrativo.
	11.1 O valor máximo estimado para a contratação será de R$ 571.236,95 conforme metodologia documentada em anexo.
	12.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta de recursos próprios do orçamento do Município de Tiradentes do Sul, estando previstas nas dotações orçamentárias específicas das secretarias demandantes, cujos elementos de despe...
	13.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas e na Lei nº 14.133/2021, e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, d...
	2
	3
	3.1 O prazo de entrega dos itens será de 15 dias a contar da assinatura da solicitação feita pela ADMINISTRAÇÃO.
	3.2 O objeto deverá ser entregue de acordo com previsto no edital, em locais definidos pelas secretarias demandantes.
	3.3 O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 meses, tendo como prazo inicial dia ___/___/20__ e prazo final ___/___/20__.
	3.3.1  A presente ata de registros de preço poderá ser prorrogada uma única vez, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.
	3 (1)
	4
	4.1  O preço a ser pago pelo fornecimento do objeto da presente ata de registro de preços, conforme a proposta vencedora da licitação, ofertada pela CONTRATADA, é o estabelecido na tabela a seguir:
	8.1 A CONTRATADA se responsabilizará pelo prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data do recebimento definitivo do objeto pela CONTRATANTE em relação a vícios, defeitos ou incorreções identificadas, ficando responsável pela reparação, correção, recon...
	8.1.1  Em relação a vícios ocultos, o prazo de que trata o item 8.1 começará a contar a partir da ciência da existência do vício.
	8.2 A CONTRATADA se responsabilizará pela manutenção e assistência técnica do objeto, durante o prazo de 90 (noventa) dias.
	8
	9
	9.1 São obrigações da ADMINISTRAÇÃO:
	a) Efetuar o devido pagamento à detentora da ata, nos termos do presente instrumento;
	b) Dar à detentora da ata as condições necessárias à regular execução da ata de registro de preços;
	c) Determinar as providências necessárias quando a execução contratual não observar a forma estipulada no edital e no presente instrumento, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, quando for o caso;
	d) Designar servidor pertencente ao quadro da Administração, para ser responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução do objeto do presente contrato;
	e) Cumprir todas as demais cláusulas do presente contrato.
	9.2 São obrigações da DETENTORA DA ATA:
	a) Fornecer o objeto de acordo com as especificações, quantidade e prazos do edital e do presente contrato, bem como nos termos da sua proposta;
	b) Responsabilizar-se por todos os ônus e tributos, emolumentos, honorários ou despesas incidentes sobre o objeto contratado, bem como por cumprir todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias e acidentárias relativas aos funcionários que empregar...
	c) Manter durante a execução da ata de registro de preços, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, apresentando, mensalmente, cópia das guias de recolhimento das contribui...
	d) Entregar os produtos nas condições estabelecidas no edital e seus anexos e atender todos os pedidos de contratação durante o período de duração do registro de Preços, independentemente da quantidade do pedido ou de valor mínimo, de acordo com a sua...
	e) Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários conforme previsto no art. 125 da Lei nº 14.133/21, sob pena das sanções cabíveis e facultativas nas demais situações;
	f) Manter, durante a vigência do registro de preços, a compatibilidade de todas as obrigações assumidas e as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
	g) Substituir os produtos recusados pelo órgão ou entidade usuária, sem qualquer ônus para a Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, independentemente da aplicação das penalidades cabíveis;
	h) Atender a demanda dos órgãos ou entidade usuários, durante a fase da negociação de revisão de preços de que trata a cláusula segunda desta Ata, com os preços inicialmente registrados, garantida a compensação dos valores dos produtos já entregues, c...
	i) Vincular-se ao preço máximo (novo preço) definido pela Administração, resultante do ato de revisão;
	j) Ter direito de preferência ou, igualdade de condições caso a Administração optar pela contratação dos bens ou serviços objeto de registro por outros meios facultados na legislação relativa às licitações.
	k) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo até a entrega do objeto de registro de preços.
	l) Receber os pagamentos respectivos nas condições pactuadas no edital e nesta Ata de Registro de Preços.
	m) Responsabilizar-se por todos os danos causados por seus funcionários à ADMINISTRAÇÃO e/ou terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, devidamente apurados mediante processo administrativo, quando da execução do objeto contratado;
	11.1 Dentre as responsabilidades do fiscal está a necessidade de anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas à execução da ata de registro de preços, inclusive quando de seu fiel cumprimento, determinando o que for necessário para a...
	a) Declaro para fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal que não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos;

